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Instituto Nacional de Educação de Surdos 

Editorial 

A ed ição unificada deste ano da Rev ista Forum reg istra a discussão que promo­
vemos, em seis encontros no INES, sobre a escolarização do surdo em diversos con­
textos de aprendizagem. Profissionais surdos e ouvintes da rede municipal , estadual e 

federal , no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, estiveram debatendo sobre os atuais 
desafios presentes na educação de surdos desde o ensino fu ndamental, médio e o 
acesso e permanência na universidade e a profiss ionalização, envolvendo crianças, 

jovens e adultos. Nesse sentido, alguns projetos em curso foram apresentados reve­
lando, através de seus conteúdos, a preocupação em construir cond ições ideais de 
escolarização para os alunos surdos. 

Com a presença dos responsáveis pela política institucional, professores e intér­
pretes foi possível verificarmos como está sendo posta em prática a política de inclu­
são para os alunos surdos no Estado do Rio de Janeiro. Sem dúvida, já cam inhamos 
bastante, mas temos a certeza que ainda há mu ito por fazer. 

Desse modo, o INES tem buscado contribuir com as discussões que se travam 
hoje no Brasil acerca das oportun idades de educação, ensino e inserção na vida pro­

dutiva do surdo brasileiro. 

Lei la Couto Matos 

Maria Inês Batista Barbosa Ramos 

Solange Maria da Rocha 

Rita de Cáss ia Nacajima Pinto 
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Escolarização do aluno 
surdo no Ensino Regular do 

Município do Rio de Janeiro 

O Surdo e sua trajetória no Ensino Regular: 
uma experiência bilíngüe do Município do Rio de Janeiro 

Mônica Astuto Lopes Martins1 

Na cond ição de pessoa surda e professora da rede municipal de educação do 
Rio de Janeiro, possuo inúmeros relatos referentes à trajetória do aluno surdo no en­
sino regular. 

No que diz respeito ao que veri f icamos nos dias de hoje quanto à importância 
da educação de surdos no Município do Rio de Janeiro, venho tratar da mobilização 
no entorno do novo paradigma bilíngüe. 

Esses alunos teriam acesso a alguma abordagem que envolvesse a língua de 
sina is no espaço esco lar. É vá lido lembrar que, na rede municipal do Rio de Janeiro, o 

Programa de Educação Bilíngüe passou por um processo de longos estudos, pesquisas, 
cursos de aprofundamento e por projetos com ca ráter experimenta l. Algumas escolas 
munic ipais das diferentes Coordenadorias Regiona is de Educação (CREs), isto é, em 
algumas regiões (3ª, 6ª e 8ª CRE), tornaram-se espaços de produção das práxis em que 
se buscava analisar e pesqu isar a viabi l idade do processo de ensino-aprendizagem do 
aluno surdo. 

Um outro aspecto relevante trata dos projetos experimenta is de bilingüismo 
desenvolvidos a partir de 1998. Num pr imeiro momento, houve acompanhamento 

e ori entação da equipe de supervisoras do Instituto Helena Antipoff (IHA) - Centro 
de Referência de Educação Especial do Mun icípio do RJ -, e em outro, do grupo 
específico de surdez, ambos buscando novos estudos e reflexões sobre a prática 

pedagógica . 

Fui um dos instrumentos na participação desse processo, atuando como profes­
sora su rda, regente de uma classe especial de alunos surdos que estava inserida no 

projeto, naquela época . 

Professora e Pedagoga do Município do Rio de Janeiro - Instituto Helena Antipoff 
(IHA). Mestranda em Educação pela UNIMEP-SP. Professora responsável pela discipli- E 
na de LIBRAS no curso de Pós-Graduação da parceria ISERJ/INES. Professora do Curso 2 
Normal Superior do Instituto Superior de Educação do Rio de Janeiro - ISERJ/FAETEC. ~ 

Email: monastuto@ig.com.br 
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Mas a minha performance como professora surda na rede municipal ocorreu 

anteri ormente, em 1994, quando os obstáculos eram maiores. Houve impedimentos 

durante o meu processo de admissão (perícia médica, posse, etc) . Justamente naquele 

ano é que fo i sancionada a primeira Lei de reserva de vagas (Lei n.º 2.111/94), nos 

concursos da Prefeitura Municipa l do Rio de Janeiro. Foi essa Lei que permitiu a mi­

nha adm issão e a constitu ição dos meus di reitos como cidadã e como profiss ional. 

Após a minha posse como primeira professora surda, fui encaminhada para trabalhar 

com alunos surdos, nas diversas modalidades de atendimento: salas de recursos, tanto 

como apoio pedagógico a alunos surdos integrados, como para as práticas das línguas 

de sinais/conversação e como professora regente em classe especial. Não havia ainda 

uma mobil ização rea l no uso da língua de sinais em nível de filosofia educacional; a 

maiori a das escolas municipais baseava-se num paradigma oralista. 

As dificuldades e lim itações que o surdo carrega durante o seu processo de esco­

larização não devem ser vistas como deficiência, e sim mais como um obstáculo a ser 

venc ido, com o uso e a valorização da língua de sinais durante seu aprendizado para 

então acessar à l íngua portuguesa como sua segunda língua. Tal ação reconhece o 

aluno surdo como um sujeito com identidade própria ou a se constitu ir nas interações 

pessoais e interlocuções que terá, contribuindo para o seu desenvolvimento pleno e 
uma auto-estima positiva. 

Como afirmam os autores Góes (1999), Quadros (1997), Lacerda (2 000), entre 

outros, o que vemos na rea lidade é que uma grande parte dos surdos são atingidos 

pelo atraso na aquis ição da língua/linguagem, apresentando assim um insatisfatório 

desempenho lingüístico. Isso é muitas vezes provocado pela falta de interações so­
ciais, ocorridas nas trocas e relações com o outro, situação essa na qual o su rdo é vi­

t imado, pois, se a língua é um fato social como afirmam Bakhtin e Vygotsky, as trocas 

dialógicas e as situações por ele vivenciadas são importantes e dão o pontapé inicial 

na aqui sição dessa mesma língua. 

Bakhtin (1988) afirma que a língua só se constrói através das situações dia lógicas 
e nos aspectos históricos e cultura is contidos em seus interlocutores, em que mu itas 

das vezes os signos assumem diferentes sentidos, de acordo com o contexto em que 

vivemos e as situações em que ocorre-a interlocução. 

A orientação dada aos professores da rede mun ic ipal é não dispensar um tra­

tamento homogeneizado aos alunos surdos durante as suas práticas e nem anu lar a 

formação de suas identidades. Isto é justificado porque na rede munic ipa l há dez CREs 

com 1.084 escolas, dentre as quais apenas algumas (aprox imadamente de duas a dez 

escolas) em cada CRE estão inseridas no Programa de Educação Bil íngüe. O atend i­

mento aos alunos incluídos na rede regular de ensino acontece nas classes especiais 

bilíngües, nas salas de recursos e com professor itinerante, nos horários vespertino e 

noturno, e no PEJA2. 

Quando os alunos surdos são matriculados nas escolas da rede municipa l, pro­

cura-se veri ficar as dificuldades inic ialmente apresentadas como acesso à fonte (local 

2 Programa de Educação de Jovens e Adultos (PEJA) 
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ideal) para atender às necessidades soc iopsicolingüísticas, além de pressupostamente 

desenvolver material e metodologia diferente para o ensino e aprendizagem de duas 

línguas no contexto escolar do surdo. Não podemos deixar de destacar que mu itos 

chegam à escola sem nenhuma língua ou desconhecem-na tota lmente. Também é 

importante assinalar as dificu ldades de aperfeiçoamento por parte dos professores en­

volvidos no programa bilíngüe. 

O novo parad igma de bil ingüismo na rede munic ipal é algo ma is que o uso e o 

domínio de duas línguas: é um grande passo para a oposição dos discursos, dos este­

reótipos e para a ruptura com as práticas hegemônicas, repetitivas e/ou mecân icas. É o 

reconhecimento dos esforços e da diferença da subjetividade (sujeito) do al uno surdo. 

Um novo olhar sobre a surdez, a li nguagem e as práticas pedagógicas. 

"A surdez é não uma questão biológica e sim uma retórica social, histórica e 
cultural" (Skliar, 1999, p.18), isto é, está relac ionada aos discursos existentes entre 

os professores de surdos, aos preconceitos da sociedade, à auto- imagem e à imagem 

passada pela educação de surdos pelo Mun icípio do Rio de Janeiro. 

Este é um momento em que os alunos surdos da rede municipal estão constru in­

do a sua referência e definindo a sua representativ idade e identidade, quando são 

chamados a se exporem como alunos surdos do mun icípio. Algumas escolas-pólos 

(que fazem parte do programa bilíngüe) mun icipais estão adquirindo denominações e 

si nais em LIBRAS, criados pelos próprios alunos surdos ou ex-alunos. 

Para possibil itar que os professores e também os alunos jovens e as crianças 

surdas tenham um maior conhecimento e uso da língua de sinais, é preciso terem 
contato com membros de uma comunidade surda, que é um "local de gestação da 
política da identidade surda" (Perlin, 1998, p.69); ou que se crie um espaço onde 

possam vivenciar um intenso clima de polinização (Sacks, 1998) da língua de sinais. 
Com esse objetivo, em 2005 foi criado o Laboratório de LIBRAS no Instituto Helena 

Antipoff - Maracanã, logo após a implantação do Programa de Educação Bilíngüe na 

rede municipal do Rio de Janeiro. 

Foi quando me requisitaram para trabalhar no Centro de Referência, juntamente 

com outra professora e intérprete de LIBRAS, em atividades ligadas à proficiência da 
língua de sinais. Esse atendimento era realizado em dois turnos, com grupos diferen­
tes de alunos e professores, objetivando assegurar a integração da LIBRAS no espaço 
escol ar, para garantir a compreensão, comunicação e transm issão de conteúdos peda­
gógicos, numa mediação de valores ps icossociocultura is. Também havia o interesse 

de incentivar as trocas entre alunos e professores intra-CREs, além de favorecer estudos 

e pesqu isas sobre os modos de constituição e aprendizagem da Língua de Sinais por 

eles. 

É importante lembrar que o Laboratório de LIBRAS não é só um curso de língua 

de sinais com propósito de certificar alunos, e sim um espaço de vivências, atividades 

e ofici nas para o autoconhecimento e aprimoramento lingüístico entre os participan­
tes, que em sua maioria são professores da rede ou profissionais de outras áreas ligadas 

à su rdez. Também é um espaço que proporciona oportun idade de contato com ex­

alunos surdos do Município do Rio de Janeiro. 
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Os participantes nesse Laboratório de LIBRAS experimentam de forma ativa, 

não sendo apenas meros espectadores, receptáculos de informações ou repetidores 
de sinais. Tornam-se investigadores, questionadores, desenvolvendo suas habil idades 

de raciocínio e percepção visua l, na compreensão e entendimento das nuances que 
perpassam os movimentos da língua de sinais, durante a dia logia praticada. 

O contato do aluno surdo com as manifestações culturais é muito importante 
dentro da sua trajetória escolar, na aquis ição de conhecimentos e conteúdos. E é ne­
cessário que o seja de forma socializada entre eles e entre os ouvintes também. 

Perl in (1998, p. 24) afirma que, ''caso contrário, sua experiência vai torná-lo 
um sujeito sem possibilidades de auto-identificar como diferente e como surdo". Não 
é elim inando ou reduzindo conteúdo, mas trabalhando a qualidade e a forma como 

se ens ina a esses alunos o que hoje as escolas municipais do Programa de Educação 
Bil íngüe se empenham em rea lizar. 
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Escolarização do aluno 
surdo no Ensino Regular do 

Município do Rio de Janeiro 

O Surdo e sua trajetória no Ensino Regular: 
uma experiência bilíngüe do Município do Rio de Janeiro 

Laura Jane Messias Belém 1 

Um tema muito em voga nos espaços escolares que contenham surdos em suas 
classes é o papel do intérprete de Língua de Si nais, doravante referenciado ILS, cuja 
profissão confunde-se com a própria história da surdez. A so li citação desse profis­
sional nas áreas educacionais foi aumentando à medida que os su rdos evoluíam na 
conquista de seus direitos. 

Revendo a trajetória das pessoas surdas no âmbito escolar, especificamente no 
Ens ino Fundamental do Município do Rio de Janeiro, observamos que as escolas, diante 
das filosofias ap licadas nos últimos cem anos, com idéias de normal ização, onde os sur­
dos adequavam-se aos currículos e metodologias numa perspectiva ouvintista2, não pre­
viam o ILS, nos seus planejamentos como sujeitos partícipes no processo educacional. 

Com as deliberações, declarações e leis, objetivando a inclusão das pessoas com 
necessidades especiais nas escolas públicas, o resultado fo i a mudança de paradigmas. 
As escolas viram-se obrigadas ao compromisso de atender às diversidades a fim de 
garantir o acesso aos conceitos e conteúdos escolares, e, isso se apl icava também ao 
aluno surdo. 

Contratar ILS ainda não é uma rea lidade na educação do município do Rio de 

Janeiro. As alternativas que visam um atendimento diferenciado aos alunos surdos que 
ingressam na Rede são: 

• Classes Especiais, com um professor especial izado, cuja capac itação continu­
ada é garantida em seu horári o de trabalho; 

• Sa las de Recursos, para atender aos alunos surdos que se encontram integra­
dos em classes regulares; 

• Professor Itinerante, que visita regu larmente classes onde alunos surdos que 
não freqüentam Sa las de Recursos possam beneficiar-se dos recursos e estra­

tégias pedagógicas. 

Mestranda em Educação pela UNIMEP-SP. Professora de surdos e surdo-cegos do Mu-
nicípio do Rio de Janeiro. Intérprete de LIBRAS pela FAETEC. E 

2 Termo que denomina as representações dos ouvintes sobre a surdez e sobre os surdos: 2 
percepções que legitimam práticas terapêuticas habituais. (SKLIAR, 1998 apud CORSI- ~ 

N /1 20041 p.30) 
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Essas ações foram sendo implementadas, de forma a proporc ionar uma inserção 

desses sujeitos num ambiente onde o direito a uma educação de qua lidade lhes pos­

sibilitasse alcançarem uma autonomia intelectual, moral e social. Sendo assim, após 

vários anos empreendendo e desenvolvendo estudos e projetos quanto às questões 

pedagógicas dos surdos - que já se organ izavam num movimento crescente e de gran­

de amplitude, autodenominado "minorias lingüísticas", o Instituto Helena Antipoff, 
centro de referência em Educação Especial do Rio de Janeiro, em 2005 iniciou um 

Programa de Educação Bilíngüe em algumas escolas, das 1 O CRE's (Coordenadorias 

Regionais de Educação). 

Tal prática consiste na capac itação e formação continuada dos profissionais en­

vo lvidos com classes e alunos surdos, para troca de experiências das práxis, em encon­

tros mensais, que acabaram tornando-se quinzenais, tamanha demanda e necessidade 

de aprofundamento. 

Além desse empreendimento, foi criado um espaço nomeado Laboratório de 

Libras, visando ofertar aos professores, fami liares e alunos um contato ma ior com a 

LIBRAS3, no intuito de difund ir a língua dos surdos. Esse lugar, segundo Sacks (1998), 
resultaria numa "polinização, num ir e vir das idiossincrasias e forças, numa lingua­
gem cada vez mais refinada e generalizada,,_ Seria a língua de sinais circulando, pro­

pagando-se de forma natural, servindo-se de "experiência prévia para aquis ição de 

uma segunda língua" (Skliar, 1997). Mas para que o Programa de Educação Bilíngüe 

dê certo, tem-se a consciência de que a aquisição e o domínio de uma língua, e a 

LIBRAS se encontra neste precedente, requer tempo, disponibilidade e prática, para 

seu domínio. 

Há ainda uma outra situação de muita relevância, que Fernandes (2005) aponta: 

a contratação de intérpretes, "baseada na seleção de pessoas que saibam 'conversar' 
com os surdos e se façam entendidos por eles,,_ Lacerda (2002, p.122) refere que as 

escolas envolvidas em suas pesquisas ,,receberam a idéia da presença do intérprete 
em sala de aula como uma panacéia - ou seja, um remédio para todos os problemas 
da inclusão de um aluno,,_ 

Que t ipo de profissional, então, seria apropriado para atuar nesse atendimento 
diferenciado, sem ser um mero instrumento? Qual seria sua formação? O que o torna 
quali ficado para ta l desempenho? O PROLIBRAS? Uma facu ldade? As associações e/ 

ou federações? O surdo? 

Segundo Souza (1998), a língua é o produto de um trabalho entre pessoas or­

ganizadas socialmente, buscando construir idéias, conhecimentos. Tais exercícios de 

compreensão do mundo se fazem através da mediação da língua. 

O agente mediador na compreensão das línguas tem se tornado cada vez mais 
peça imprescindível nas práticas pedagógicas, devido à complex idade dos conteúdos 

programáticos aos quais os alunos su rdos estão sujeitos. Quem ocupa esse papel hoje 
nas escolas da rede municipal e tem mostrado resultados bastante expressivos é o Pro-

J LIBRAS - Língua Brasileira de Sinais, reconhecida oficialmente em nível federal no dia 
24/04/2002. 
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fessor Itinerante, bilíngüe, que acompanha mais amiúde o aluno que já se encontra 

com ele na Sala de Recursos, num outro horário alternativo. 

Essa Sala de Recursos, no contexto do Programa de Educação Bilíngüe, é um 
espaço de desenvolvimento da Língua de Sinais, com um objetivo de preparar o aluno 
para 'vôos maiores', onde se diz um NÃO a um bilingüismo fraco, NÃO a uma iden­
tidade ouvinte e um NÃO à normalização. 

Esse mesmo profissional participa de uma série de atividades junto a outros pro­
fessores, num trabalho de cooperação que remete às práticas da pedagogia formativa, 
que Perrenoud (2002) tanto cita em suas obras sobre Ciclos de Formação. Como exem­

plo de ações com sucesso, vale citar o Programa de Educação de Jovens e Adultos 

(PEJA) que funciona num CIEP da 1 ª CRE, no Centro do município, para o qual foram 

encaminhados surdos com idades e tempo de permanência muito elevados nas Clas­
ses Especiais. 

Mas, uma pergunta que não quer se ca lar: o que é ser intérprete? Segundo o 
Pequeno Dicionário Brasile iro da Língua Portuguesa (Ed. Civili zação Brasileira), é a 

pessoa que interpreta, que serve de língua ou de intermediária para fazer compreender 
indivíduos que falam diferentes idiomas; hermeneuta; exegeta. Em minha opinião, o 
que se torna marcante num intérprete é o fato de ele servir de língua e ser um elemento 

de fazer compreender a palavra. 

Interpretar e traduzir os sentidos das línguas diferentes, que trazem em seu bojo 

as marcas de uma cultura e seus diferentes matizes, faz do intérprete um mediador 
das significações, sintaxes e semântica do que é dito e escrito. O intérprete realiza 

a função de traduzir sentidos e interpreta r, da língua falada para a língua de sinais e 
vice-versa, observando os preceitos éticos que encerram todas e quaisquer relações 
cabíveis no âmbito profissional. 

O relato de uma mulher surda para uma pesquisa de Lebedeff (2006, p.50) torna 
pungente a situação que surdos experimentam em suas vidas escolares. Nesse relato, 

afi rma que "desde o 7º Grau até o 2º Grau professores me ajudavam pouco, era difícil, 
eu não entendia nada, porque não tinha intérprete". 

A responsab ilidade desse profiss ional que ainda apura sua rea l identidade no 
âmbito escolar reside nas habilidades que o levem a se tornar um especial ista não só 
nas questões l ingüísticas, como também nas questões pedagógicas, alinhando-se junto 
à escola, fazendo parte do grupo de estudos, na elaboração dos programas e atividades 
didáticas, po is, apesar dos avanços tecnológicos, sempre será necessário um cérebro 
humano para diferenciar os termos pertinentes a LIBRAS. 

Se o ILS ainda não é uma rea lidade nas escolas do Município do Rio de Janeiro, 

é porque talvez isso esteja atrelado ao desempenho no que irá realizar, assim como e 
na forma com que se nomeará esse profissiona l: professor-intérprete? professor espe­

cia lizado? intérprete educacional? 

A integração desse profissional a uma inst itu ição pública deverá ocorrer median­

te concurso público, para o qual estejam claramente definidos cargo e funções, de 
modo a perm itir que ele, como persona-grata em seu meio de atuação, contribua para 

um melhor fluir das relações e competências do ensino-aprendizagem. 
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A escolarização do 
aluno surdo no Ensino Regular no 

Estado do Rio de Janeiro 

Colégio Estadual Stella Matutina: uma história de cuidado 

Eliane Villa Nova Barbosa1 

11Mais importante que saber é nunca perder a capacidade 
de sempre mais aprender. { . .] O que se opõe ao descuido e ao 

descaso é o cuidado { . .] uma atitude de ocupação, preocupação, de 
responsabilidade e de envolvimento afetivo com o outro. 11 

Leonardo Boff 

A política educacional de inclusão de sujeitos com necessidades educac ionais 
especiais, assum ida mundialmente como tarefa fundamental da educação pública, é 
sempre um tema polêmico, atual e preocupante, pois, inúmeras vezes, na tentativa de 

viabilizá-la, caracterizando-se emergencia lmente como fruto do cumprimento de uma 
obrigação meramente política, submete esses suje itos a um processo de escolarização 
pouco 1·esponsável. 

Nesse contexto, evidencia-se, em função de inúmeras variáveis (espaços inade­

quados, superlotação das sa las de aula, desconhecimento de informações, etc.), na rede 
regular de ensino, uma falta de cuidado e de "com-paixão" (BOFF, 1999), que justificam 
o distanciamento, a incompreensão, a difusão de visão e a colocação de obstáculos no 
estabelecimento de uma relação afetiva com uma realidade diferente e sign ificativa. 

Não se percebe que o combate à insensibi lidade, ao desrespeito, à falta de sol ida-

riedade e à apatia só pode ser travado pelo afeto, isto é, não se quer reconhecer que: 

em um mundo onde se atingiram patamares de excelência na robótica 
e na ciência, na evo lução cibernética e na revolução da informação, 
mas não se consegu iu entender o humano, a solução está no afeto. 
(CHALITA, 2004, p. 260) 

Considerando-se, portanto, o cotidiano do educador dentro e fora da sala de 

aula, verifica-se que a análise de sua prática docente possibilita-lhe o efetivo desem­
penho de seu papel e que a reflexão de situações vivenciadas nesse espaço - conside­
radas, então, incomodativas, por vezes, geram ações, as qua is fomentam a percepção 

Graduada em Letras: Português-Literaturas pela UFRJ. Especialista em Didática e Meto­
dologia do Ensino Superior pela UES. Professora Regente da Rede Estadual de Ensino. 
E-mail: deifilius@ig.com.br 
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de que "cuidar é mais que um ato; é uma atitude" (BOFF, 1999) e, por isso, buscar 

respostas torna-se algo tão fundamental para sentir-se humano. 

O processo ensino-aprendizagem exige um comprometimento do educador 

(FREIRE, 1996), que precisa estar atento à relação estabelec ida entre o seu pensar e o 

seu agi r, pois, quando o educando percebe a existência de uma coerênc ia entre essas 

atitudes, maiores são as possib il idades de estabelec imento de um processo de apren­

dizagem dialético. 

As considerações mencionadas justificam-se na medida em que a experiência 

de educação inclusiva desenvolvida no Colégio Estadual Stella Matutina (CESM), uni­

dade escolar regular da rede estadual de ensino, fo i desencadeada em decorrência de 

uma situação vivida há alguns anos. Em uma turma de terceira séri e, comportando um 

grande número de alunos, alguns professores designados, naquele ano, a trabalhar 

com a referida turma se surpreenderam com a presença de um aluno surdo, então 

denominado pelo grupo com o codinome "Mudi nho" . 

A presença desse aluno - Graciliano Ed inaldo Candeia - na época, criou situ­

ações inusitadas e/ou embaraçosas, mas também provocou, apesar de toda a falta de 

conhecimento, uma pequena mudança de atitude na prática docente de alguns e, por 

conseguinte, outras e, talvez, novas competênc ias, a partir daí, passa ram a ter resso­

nância. 

O trabalho não foi fácil, porém, ele, com mais aj uda do grupo do que com a 

do corpo docente, segundo a fa la de alguns, iria, dali a algum tempo, concluir o seu 

curso, afina l de contas era inteligente, esperto, capaz e, como todos os outros, apenas, 

carec ia de estratégia adequada a sua condição. 

Tendo em vista que não era oral izado e que, também, não t inha um domínio 

básico da L2 (Língua Portuguesa), foi fundamental, em seu processo de escolarização, 

a ajuda de um co lega de tu rm a, Glauber de Souza Lemos, que, com seu conhec imento 
de LIBRAS, voluntariamente, passou a prestar ass istência a esse aluno surdo. 

A partir, então, da inserção de alguns desses educadores nessa rea lidade marca­

da por experiências instigantes e frustrantes, a Educação Inclusiva passou a ter sign i­

f icado e houve a percepção de que jovens com necessidades educac ionais especiais, 
por vezes, eram matriculados em turmas regu lares, sem que lhes fosse dado um apoio 

ou tivessem direito a uma adaptação curricu lar. 

Em decorrência disso, aval iou-se a quantidade de vezes que determinados al u­

nos eram taxados de desinteressados, v itimados pelo preconceito e, conseqüentemen­

te, excluídos na própria escola. Isso causou um incômodo. 

O reconhecimento de que havia uma fa lta de cu idado no trato com aquelas 

questões, suscitado no íntimo de alguns, gerou emoção e, a partir desta, outros foram 

sendo envolvidos e mobililizaram-se. 

Considerou-se, também, como outro dado fundamenta l nesse processo de im­

plementação da educação inclusiva no CESM, a sens ibi lidade da então Coordena­

dora Pedagógica, Vera Regina Bri cíd io Cardoso, que, em parceria com Glauber, vis­

lumbrou a possibilidade de envolver toda a escola num movimento sério de inclusão 
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de alunos, em especial os surdos, os quais já estavam matriculados na escola ou 

chegariam em breve. 

A atuação de uma das diretoras da unidade escolar, Prof'. Dilma Santos, res­

ponsável pela parte pedagógica, também fo i bastante significativa, pois, tendo an­
teriormente contato com alunos surdos, em virtude de sua prática docente na rede 
municipal de ensino, v iab ilizou o processo, apresentando-se como mediadora entre 

aquilo que se idea lizava - um projeto de Educação Inclusiva - e a direção geral do 
Colégio. Agora, todos eram co-responsáveis por mui tos outros passos fundamentais 
nessa jornada produtiva e sedutora. 

Passado algum tempo, o intérprete voluntário teve conhecimento de que o aluno 

surdo tinha direito, de fato, ao apoio de um intérprete, o qual o acompanharia regular­

mente nas aulas. Essa informação fo i imediatamente repassada à direção do Colégio; 
entretanto, com a proximidade do final do ano letivo, pouco havia por fazer e Graci­
liano, conforme foi mencionado antes, concluiria o seu curso de formação geral no 

Ensino Médio sem receber a atenção merecida. 

Todavia, a coordenadora e o então ex-aluno continuaram a nutrir esperanças de 

que era possível um trabalho sério e organ izado com alunos surdos. Esse sentimento 
de cuidado e de "com-paixão" para com esses alunos com necessidades educacionais 

especiais foi tomando forma e, como a emoção mobiliza as pessoas, contagiou o gru­

po de educadores, que ansiava pela possibilidade de desenvolver um trabalho novo 
e instigador. 

Depois de algumas reun iões e inúmeros contatos, dentre eles com o próprio 
INES e o Instituto Helena Antipoff, o Colégio começou a del inea r um "projeto perso­
nalizado de incl usão". A cord ialidade, ou seja, "aquele modo de ser que descobre um 

coração palpitando em cada co isa, em cada pedra, em cada estre la, em cada pessoa" 
(BOFF, 1999) seri a, por assim dizer, algo que norteari a essa busca séri a e responsáve l 

por informação, para o desenvolvimento de um trabalho consc iente, isto é, pautado 

no cu idado que é a característi ca singular do ser humano. 

Após várias investidas e pesqu isas em busca de uma diretriz, chegou-se ao NAPES 

(Núcleo de Apo io Pedagógico Especializado) Caxias, loca lizado no município de Duque 
de Caxias, um dos primeiros a fazer adaptações curricu lares para alunos surdos. 

A fim de dar continu idade ao traba lho, formalizando o que naturalmente já ha­
via sido iniciado, fo i encaminhado um ofíc io à SEE (Secretaria Estadual de Educação), 

aos cuidados da Coordenação de Educação Especial , solicitando a presença do intér­

prete. Além disso, houve o que se pode chamar de uma verdadeira caça aos surdos de 

Jacarepaguá, bairro no qual o Colégio está situado, po is naquele momento a imagem 
constituída era a de que a estrutura básica tinha sido montada, porém faltavam os 

alunos surdos. 

Com muito cuidado e grande expectativa, professores foram sondados quanto 
ao interesse no trabalho com esses alunos, pois o processo estava sendo delineado 
em consonância com o desejo de participação de cada um dos envolvidos. Foram, 

também, recrutados novos intérpretes, e os referidos al unos alocados em sa las de au la 

juntamente com alunos previamente avaliados. 
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No desenvolvimento direto do traba lho, percebeu-se que o elemento desenca­

deador de todo o processo foi a sensib ilidade - o cu idado essencial cons iderado por 
cada qual em sua justa medida e sinal izado, nas relações estabelecidas, por uma ter­

nura vital pelo outro, a qual gera a carícia essencial e a cordialidade fundamental. 

O que se buscou e continua a ser buscado é a convivialidade entre todos, dife­
rentes e ricos em significados, ultimando na compaixão radical , na opção por "com­
partilhar a paixão do outro e com o outro" (BOFF, 1999), que se poderia traduzir por 
um caminhar junto com ele e, assim, construir uma história de vida dialética. 
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Caminhos do Coração 

Môn ica Mazza1 

"E aprendi que se depende sempre 
De tanta, muita, diferente gente 
Toda pessoa sempre é as marcas 

Das lições diárias de outras tantas pessoas" 

(Conzaguinha) 

A prática docente inclusiva, ainda hoje, pode ser considerada um grande desafio 
para os educadores pertencentes a qualquer esfera educacional: educar respeitando as 
diferenças. Até há pouco tempo, a prática era homogeneizar os educandos, formando-os 
da mesma maneira, sem vê-los como seres únicos, individuais e singulares, cada um com 

a sua especificidade. Considera-se excludente essa prática tradicional, já que não identifi­
cava as diferenças de seus educandos e os excluía por não estarem em níveis iguais. 

E como os educadores conseguirão ensinar inclusivamente, apesar de todas as 
adversidades enfrentadas, principalmente aqueles pertencentes à rede púb lica de en­
sino? Nas turmas da rede estadua l, por exemplo, há em torno de cinqüenta alunos 
em sala de aula. As condições físicas de trabalho são precárias, portanto, a inclusão 
poderia tornar-se mais um fator compl icador. 

Com a chegada dos educandos com necessidades especiais à escola, mais pre­
cisamente às sa las de aula, fo i possível perceber mais nitidamente as diferenças entre 
estes e os demais educandos, pois os mesmos se autorizaram a mostrar suas diferen­

ças. E é justamente quando as diferenças estão mais claras que cada educando é visto 
como realmente é, como ele aprende; que se estabelece o vínculo facil itador, o fio 
condutor da prática docente. 

Para Enrique Pichon-Riviere, "o vínculo é uma estrutura complexa de interação, 
não de forma l inear, mas em espiral, fundamento do diálogo operativo, em que a cada 
giro, há uma realimentação do ego e um esclarecimento do mundo." O vínculo se 
constitui durante o desenvolvimento infantil do educando e relaciona-se aos vínculos 
primários, ou seja, com a família. Ele inclui o sujeito e o objeto, sua interação, momen­
to de comunicação e aprendizagem. 

Em uma relação, há a presença de vínculos: os bons estão relacionados às situa­
ções agradáveis, de prazer, vivenciadas anteriormente, e o vínculos maus, às situações 

de frustração. 

Através do vínculo, toda personalidade se comun ica. Se existe um vínculo bom, 
há um tipo de conduta; se existe um vínculo mau, outra conduta. Conseqüentemente, 
é importante para o docente saber o tipo de vínculo de seu educando - ou ser cognos-

Professora de Língua Portuguesa e Psicopedagoga do Colégio Estadual Stella Matutina. 
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cente, como é denomi nado na psicopedagogia - com o objeto do conhecimento, para 

compreender as condutas desse educando em relação a esse objeto e saber qual será 
o signo de mais fáci l aprendizagem para esse educando. 

Na prática docente de inclusão, fo i importante não só o vínculo entre os edu­

cadores e a admin istração da escola, como também o vínculo entre a instituição de 

ensino e os fami liares. Isso gerou uma motivação para as famílias dos educandos com 

necessidades especiais, mas também para os educadores, pois constitui-se uma par­
ceria entre todos eles. 

Uma conduta ou um comportamento pode ou deve ser motivado por um educa­

dor. As atitudes corporais, a capacidade de expressão podem ser criativas se represen­

tarem fonte de prazer. E o educador precisa ser assim para motivar a aprendizagem. 

Um bom educador deveria indagar-se de como seus educandos podem ser motivados 

e quais seriam as melhores estratégias para isso. Não se pode esquecer de que toda 
conduta é motivada e motivante. 

Descobrir o que motiva algumas ações humanas e compreendê-las pode ser 

um faci litador para educadores, pois ass im estes se tornam capazes de desempenhar 

melhor suas funções, à medida que a motivação gera uma ação. 

O porquê de uma ação estaria diretamente ligado ao fator direcional de uma 

determinada ação: o desejo. O temor também seria outro fator direcional determinan­

te de uma ação. Além disso, há de se investigar também outro fator característico da 

ação: a pers istência. Por que uns desistem ma is facilmente que os outros? 

Há outro fator que não pode ser excluído da motivação: o fator biológico, pois o 

ser humano reage ante os estímu los externos de acordo com sua formação biológica e 

poderíamos afirmar que isso gera um metabol ismo de seus processos internos. 

Não se podem excluir os fatores emocionais, os quais agem de forma entrelaça­
da, às vezes, conflituosamente, proporc ionando uma extensa gama de outras ações. 

Impulso e objetivos mudam continuamente ao longo do desenvolvimento do in­

divíduo. Há, portanto, uma organização progressiva em torno do eu. Esse eu, incluído 

em um grupo, utili za sistemas de referência cada vez ma is adequados, gerando uma 

aprendizagem social, quando existe uma relação de pertença ao grupo com o qual, 
através de um sistema de auto-ava liação, enfrenta e discrimina va lores, instrumenta li­

zando-se através de uma contínua aprendizagem. 

Certamente, são mu itos aspectos a serem observados acerca da motivação; con­

tudo, este também pode ser um fator de motivação para outros, possib ili tando uma 

re lação de pertença em função da pesquisa e do que é observado. 

A partir das motivações, pode-se estabelecer uma relação educador-educando. A 

relação, na verdade, deveria ser entre educador ensinante-aprendente e educando apren­

dente-ensinante. Essas posições podem ser simu ltâneas e estão presentes em todo vínculo. 

A presença de educandos com necessidades especia is na escola possib ili tou 

uma postura mais reflexiva em relação ao papel do educador e, conseqüentemente, 

uma mudança no seu modo de ensinar, o que gerou dois efeitos: recuperou-se o prazer 

de aprender e, a partir disso, mod ificou-se o modo de ensinar. E frente aos educandos, 
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houve um investimento no caráter pensante dos alunos, tornando-os sujeitos pensan­

tes, capazes de aprender. 

Torna-se necessário, para ser um bom ensinante, conectar-se com o aprendente 

que também é. 

O educando está situado na articulação da informação, do conhecer e do saber, 

porém, particularmente entre o conhecer e o saber. Ele articula o ser desejante com 

o ser cognoscente, fazendo-se corpo em um organ ismo indiv idual e corpo em um 

organismo-sistema social instituído. 

Para se aprender, é necessário colocar em diálogo os conhecimentos e os sabe­

res com novos conhecimentos. E o educador deve pôr em jogo esse saber. Ele deve 

proporcionar um espaço saudável de aprendizagem no momento em que consegue 

apelar para o ensinante do educando. 

A aprend izagem se dá quando se va i do saber à apropriação de uma informação 

dada a partir da construção dos conhecimentos, processo pelo qual intervêm intel i­

gência e desejo. 

Amor e sustentação são condições necessárias para que a aprendizagem seja 

possível. É necessário dar um lugar a ambos na teoria. A aprendizagem não acontece 

somente porque há inteligência, mas em função, também, da interferência afetiva. Ela 

é dramatizada no corpo a partir da experiência do prazer da autoria. 

Segundo Alícia Fernández: 

"Aprender é apropriar-se da linguagem; é historiar-se, recordar o passado 
para despertar-se ao futuro; é deixar-se surpreender pelo já conhecido. 
Aprender é reconhecer-se, admitir-se. Crer e criar. Arriscar-se a fazer 
dos sonhos textos possíveis." 

Os educadores têm, rea lmente, um grande desafio: aprender como ensinar, utili­

zando signos que teriam algum significado para os educandos e gerando novas apren­

dizagens. Será possível alguma teoria dar conta do espaço entre ambos? Não seria mais 

importante a autoria dos educadores a partir do que lhes é dito pelos educadores? 

A possibilidade de ser livre no trabalho criativo surge quando um substrato te­

órico permite descobrir, decidir e escolher quais são as técnicas utilizadas. Se não 
fosse desse modo, as técnicas transformar-se-iam em novos mandatos geradores de 

submissão do ensinante, o qual não poderia, possivelmente, transmitir ao aprendente 

um espaço de criatividade. 

Não é possível buscar na prática uma pura aplicação da teoria; o que realmente 

é necessário, é a produção de um método de investigação, o qual permita escutar a 

riqueza do saber dos educandos, não sendo possível sistematizá-lo ou cria r estatísticas 

sobre esse saber, pois são seres diferentes. 

A rede teórica do educador déve ser construída por ele a partir do conhecimento de 

seus educandos, de modo individual, exercendo a autoria. Através da teoria é possível pen­

sar e refletir, para que o educador descubra e invente o que fazer em cada circunstância. 

Os educadores erram quando tentam transmitir o conhecimento em bloco. 

O conhecimento deve ser transmitido através de um signo. É preciso um modelo, 
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um emblema do conhecimento. Na verdade, não se transmi te conhecimento, mas 

sinais desse conhecimento para que o sujeito possa, transformando-o, reproduz i-lo . 
O educador que escolhe uma situação faz um recorte na rea lidade, pode conseguir 
transmitir algum conheci mento, mas também transmite ignorância. O conhecimento 
é o conhecimento do outro, porque é o outro que o possui . Se não se conhece o ou­
tro, como se pode ensiná-lo e co locá-lo no luga r de ensinante? Não se aprende com 
qualquer um, mas com aquele a quem se outorga conf iança e direito de ensinar. 

Uma grande fa lha da educação é endeusar o conhecimento e desqual ificar o 
saber. En tende-se que em determinados sistemas é conveniente que circule o con he­

ci mento, mas não o saber, que seri a o poder de uso sobre os con hecimentos. O saber 
tem o poder do uso; o con hecimento, não. 

Pensa-se, erradamente, que o bom educador é aquele que fala demasiadamente, 
o que seria um conce ito de ensino como atividade oracu lar, comp lementado pela pas­
sividade auricular dos educandos, porém o conhecimento pode insta lar-se no entre­
ato. O silêncio também fa la. Isso fo i possível perceber nitidamente, com a entrada 
dos portadores de necessidades especiais. A redução do excesso de fa las possibili tou 
maior aprend izagem, incl usive para os ouvintes, no caso das tu rmas onde a inclusão 
era a de surdos. Enriquece-se o saber quando se combate o poder que ele aparenta. 

Para enriquecer-se o saber, seria também necessári o desenvo lver a li nguagem 
verbal, que se estrutura através do desenvo lvimento da pa lavra e seu signi ficado, o 
que acontece a part ir de trocas com o contexto social e psico lógico. Portanto, torna-se 
importantíss imo manter o educando se reconhecendo como autor de seu pensamento, 

para que este sujeito conti nue a se desenvo lver. 

O pensamento não é autônomo. Ele está vinculado ao desejo e à história de vida 
daquele ser cognoscente. O pensar perm ite desejar. E o desejo permite novos movi­
mentos. A autoria de pensamento é que torna aquele su jeito autor. O princi pal papel 
do educador é favorecer a autori a do pensar a seus educa ndos. 

Deve-se disseminar a idéia de pensar e entrelaçá- la com a exper iência, a ação 
e a transformação. Só assi m será possíve l a construção de seres cri ativos, capazes, 

interessantes e apaixonados. 

Ao se co locar o educa ndo em cond ição para o conhecimento, é necessári o si­
tuá- lo frente ao objeto, portanto, em condição de ação frente a ele. 

A inclusão social possib ili tou a uma camada da sociedade perceber que é viável 
conviver com as d iferenças. Se o diferente pode amedrontar, é sinal de que há algo 

desorganizado dentro de sociedade. 

Será que a sociedade continuará estereotipada e formadora de guetos? Talvez a 

inclusão social tenha vindo para isto: para questionar e organizar o caos social. 

"É tão bonito quando a gente pisa firme 
Nessas linhas que estão nas palmas de nossas mãos 

É tão bonito quando a gente vai à vida 
Nos caminhos onde bate, bem mais forte o coração" 

(Conzaguinha) 
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O intérprete de língua de 
sinais na Rede Regular de Ensino 

no Estado do Rio de Janeiro 

Glauber de Souza Lemos 1 

Introdução 

O meu interesse pela língua de sina is começou quando cursava a Sª série do 

Ensino Fundamental, na Rede Municipal de Ensino - Escola Municipal Sobral Pinto. 
Em contato com o surdo Gracil iano e um livro de língua de sinais, procurei aprender 
alguns sinais, que possibilitaram uma interação. 

Quando cursava o 22 ano do Ensino Médio, no Colégio Estadual Stella Matutina 

(CESM), em 2004, eu completava o cu rso de LIBRAS pela Associação de Pais e Amigos 

de Deficientes da Audição (APADA), passando, então, a desenvolver trabalhos volun ­

tários na área de interpretação de língua de sinais em comunidades surdas. 

Para minha surpresa, no 32 ano, eu reencontrei Grac ili ano, que era conhecido 

como o "Mudinho" - um surdo perdido numa turma de ouvintes e, portanto, disperso. 

A fim de ajudar meu colega, comecei a fazer voluntariamente interpretações de algu­
mas aulas, facilitando-lhe a compreensão de alguns conteúdos. Este, naquele contex­
to, era considerado por muitos como falso surdo, pois acred itavam que, por ser surdo, 

Graciliano deveria ser calado, quieto. Contudo, ao contrário do que se esperava, ele 

era sempre muito agitado, buscando interagir com os que estavam a sua volta . 

Eu, então diretor do jornal da Escola, tinha contato freqüente com a direção 
pedagógica da unidade escolar, onde encontrei, em certa ocasião, a nova Prof' . Vera 

Cardoso. Curiosa com minha articulação, a Prof.ª Vera sempre questionava a respeito 

dos meus planos de vida, após a conclusão do Ensino Médio. Eu lhe respondi que já 

trabalhava na área da língua de sinais e objetivava me especializar em interpretação. 

Vera expôs, então, que estava ciente da presença de um aluno surdo na Escola e que 
gostaria de prestar-l he atendimento especializado, porém não tinha conhecimento de 

como fazê-lo. Eu me propus ajudar a escola a desenvolver, naqui lo que fosse possível, 

um trabalho sério na área da surdez, semeando, desse modo, a história de inclusão 

do/no CESM. 

Busquei informações com am igos intérpretes, atuantes no Município de Caxias, 

os quais estavam desenvolvendo um trabalho pioneiro na área de inclusão de alunos 

surdos no Rio de Janeiro. Lá, fui informado de que havia uma professora responsável 

Intérprete de LIBRAS. Graduando em Língua Portuguesa/Literatura/Inglês - Faculdades 
Integradas Simonsen. 
glauber_ libras 1 OO@yahoo.com.br 



Instituto Nacional de Educação de Surdos 

pelo processo de avaliação e contratação de intérpretes de língua de sinais. Era a 

Prof.ª Norma, Coordenadora do Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado (Caxias), 

que, com muita simpatia, transmitiu a informação de que, para o Colégio começar a 

desenvolver um trabalho consciente com alunos surdos, deveria solicitar, através de 
ofício à Coordenação de Educação Especial da Secretaria de Estado de Educação, aos 

cuidados da Profª. Roseni Silvado Cardoso, a liberação de verba, destinada ao custeio 

de despesas com o intérprete de LIBRAS. 

De posse dessa informação, a Coordenadora Vera se dirigiu à Direção Pedagógi­

ca do CESM, especificamente, à Prof'. Dilma Santos, enfatizando que, para que aquele 
espaço fosse considerado, de fato, democrático, era necessário se realizarem, urgente­

mente, transformações. A Prof." Dilma, já tendo alguma experiência, não pensou duas 

vezes, apostando no trabalho que viria a ser desenvolvido naquela Unidade Escolar, 
por isso so licitou que a Prof." Vera pesquisasse todas as informações necessárias para 

se iniciar um trabalho com alunos com necessidades educacionais especiais. Em con­

tato com a Coordenação de Educação Especial, a Prof." Roseni deixou claro que a 

verba só seria liberada se a Escola tivesse alunos surdos matriculados, pois Graciliano 
já t inha concluído o curso. 

Nessa ocasião deu-se uma verdadeira caçada a alunos surdos. Eu e Vera co­

meçamos a procurar, pessoalmente ou através de telefonemas, em todas as escolas 

públicas municipais e particulares de ensino fundamental da região, alunos surdos 

interessados em fazer parte do corpo discente do Colégio. Em alguns lugares a que 

íamos, pessoas conhecidas, quando nos viam entrar, diziam: "Chegaram os Catadores 

de Surdos". 

Os primeiros frutos dessa busca foram duas alunas surdas, que moravam perto 

da escola. Entretanto, de início, elas não quiseram estudar no CESM, pois já haviam 
sofr ido muito, no decorrer de sua vida escolar, com experiências inclusivas, estando 

muito traumatizadas. A conquista da confiança dos pais e das próprias alunas só foi 
alcançada após várias visitas domiciliares - dez - que foram fe itas por mim e nas quais 

apresentava e reiterava a proposta educacional da escola. 

Soube-se, também, que numa escola particular, o Instituto Nossa Senhora de 
Lourdes (INOSEL), havia duas alunas surdas, as quais gostariam de continuar os seus 
estudos da educação básica numa escola inclusiva. 

Na ocasião o grupo já estava constituído por quatro alunas, o que possibilitou 
à Secretaria de Educação a liberação de verba para a contratação de um intérprete de 

LIBRAS. 

Legislação 
"A maior prestação de serviço de uma 

escola é formar cidadãos." 

(Prof. Maria Henrique Fonseca) 

A proposta de Educação Inclusiva foi elaborada e ratificada pelo Ministério da 

Educação em 2001, através do Programa Nacional de Apoio à Educação de Surdos 
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(PNAES), que promoveu capacitações para profissionais intérpretes de língua de sinais, 

visando a inserção de alunos surdos na rede regular de ensino. 

A legislação estabeleceu, de acordo com o art. 12, § 2Q, da Resolução CNE/CEB, 

nQ 2, de 11 de setembro de 2001, que "deve ser assegurada, no processo educativo de 
alunos que apresentam dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos 

demais educandos, a acessibilidade aos conteúdos curriculares, mediante a utilização 

de linguagens e códigos apl icáveis, como o sistema Braille e a língua de sinais". Sendo 
ass im, faz-se necessária e obrigatória a presença de intérpretes de língua de sinais em 
sala de aula. 

Posteriormente, a Lei nQ 10.436, de 24 de abril de 2002, reconheceu a importân­

cia e a legitimidade da Língua Brasileira de Sinais, tornando obrigatório o ensino da 

Libras nas universidades em diferentes cursos, tais como Fonoaudiologia e Pedagogia, "::: 
e aos estudantes de magistério e de especialização em Educação Especial. 

Para regulamentar essa Lei, foi criado o Decreto nQ 5.626, de 22 de dezembro 

de 2005, no qual consta que as instituições federais de ensino, de educação básica e 

superior, devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete 

de Libras/Língua Portuguesa/Libras em sala de aula e em outros espaços educacionais 

(Art. 23), tornando, então, reconhecida no Brasil a profissão de intérprete de língua 
de sinais. 

O intérprete na rede estadual 

Com vistas à inclusão do aluno surdo de 5.ª a 8.ª série e do Ensino Médio, a 
Secretaria Estadual de Educação iniciou, em 2003, o projeto de contratação de intér­

pretes de Libras/ Língua Portuguesa/Libras. A rede estadual de ensino possui, hoje, um 
total de 140 intérpretes exercendo suas funções em sessenta escolas da rede estadual. 
Estima-se que mais de 1.100 alunos surdos sejam beneficiados com a mediação 

desses intérpretes na comunicação com as pessoas ouvintes, garantindo-lhes o acesso 

ao conhecimento e o conseqüente avanço na escolarização. 

O intérprete de libras em atuação 
no Colégio Estadual Stella Matutina 

Quando a escola contrata um intérprete de língua de sinais para atuar em sala 
de aula, a direção abre ao aluno surdo a possibilidade receber informações e construir 

conhecimentos através de sua língua materna (L 1 ). 

O intérprete de língua de sinais da área da educação muitas vezes é sobrecarre­

gado pelo desempenho de uma série de funções, tais como: ensinar a língua de sinais 

ao surdo e atender, como educador, na sala de au la. Para evitar esse acúmulo de fun­

ções, a direção da instituição deve determinar as atribuições do professor bem como 

as do intérprete de Libras. 

A promoção de curso de Libras (níveis 1, li, Ili e IV) fac ilitará ao professor regente 

de classe conhecimentos da língua de sina is e aproximará a relação professor regente 

/ intérprete de Libras/ aluno surdo. 
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Segundo Ferreira (2002), umas das dificuldades que a maioria dos intérpretes de 

língua de sinais enfrenta é a falta de conhecimentos teóricos das diversas disciplinas, 

dificultando, assim, a aprend izagem do aluno surdo. No CESM, a re lação estabelec ida 

entre professor e intérprete é de parceria, pois, quando o intérprete tem dúvidas em 

como passar determinado conteúdo para a língua de sinais, o professor pára sua aula, 
troca informações, tornando aquele ponto compreensível para o intérprete e, desse 

modo, fac i litando o traba lho do próprio professor, do intérprete e do público-alvo, o 
surdo. Muitos professores, preocupados com o aluno surdo, preparam suas au las e for­

necem ao intérprete, com antecedência, o material a ser utilizado, a fim de que possa 

ser faci litada a atuação do intérprete no momento da aula. 

Os intérpretes do CESM dinamizam as relações entre alunos surdos e ouvintes, 

e os professores deixam o profissional à vontade para t irar dúvidas, recapitular pontos 
que ficam difusos, em função de algum dado perdido durante o ato da interpretação, 

ou dar dicas que fac ilitam a compreensão do conteúdo, de fo rma que o aluno surdo 

alcance o entendimento. São elaborados, também, materiais específicos, com o intui to 
de se rea lizar uma avaliação diferenciada, como foi o caso da prova de Português si ­

nalizada (em Libras) em DVD, elaborado entre os professores conhecedores de Libras 

e os intérpretes do CESM. 

Segundo Quadros (2004), o intérprete, quanto à sua postura, seu comportamen-

to em relação às línguas e às respectivas culturas, deve: 

• conhecer as línguas envolvidas; 

• entender as culturas correspondentes; 

• ter fam iliaridade com o assunto. 

Conclusão 

Segundo Arriens (2006), 

[ .. . ] o bom tradutor-intérprete, no mín imo ético, consciente e honesto, 
deve dedicar muito tempo ao estudo das línguas envolvidas, da 
literatura, das histórias, cu ltura, da sintaxe, da semântica, da pragmática, 
da morfo logia etc., pois o grande inimigo é a própria arrogância, o 
achar que já sabe tudo e que não precisa mais aprender e/ou se rec iclar. 
(ARRIENS, 2006) 

Em conjunto com os profiss ionais da área da surdez, os professores e funcioná­

rios do CESM têm buscado informações, v isando compreender questões, desvendar 

situações e repensar suas ações, a fim de que novos instrumentos sejam uti lizados 

para que aquele espaço possa se tornar, de fato, inclusivo, possibilitando o acesso de 

todos à educação. 
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Ensino Superior: acesso e 
permanência para os alunos surdos 

Joselane Rosa V. Siqueira1 

O ingresso no ensino superior ocorre por meio de um processo seletivo, conse­

qüentemente, discr iminatório e excludente por natureza. A acessib i lidade a esse grau 

de estudo requer do indivíduo competências e habilidades específicas que lhe possi­

bilitem ampliar o conhecimento e a capacidade crítica, além de produzir informações 

e de influenciar de forma positiva o seu meio, expand indo as experi ências adquiridas 

aos demais membros da sua comun idade. Por outro lado, é fato que ta is competências 

e habilidades, muitas vezes, encontram-se distantes da rea l idade do aluno egresso 
do ens ino médio, especialmente dos alunos com deficiência aud it iva. A f inal idade, 

portanto, deste trabalho é levantar algumas hipóteses acerca da educação do surdo, 

considerando a sua inclusão e a sua permanência nessa etapa da aprendizagem. 

É verdade que o defic iente auditivo, gera lmente, apresenta prob lemas li ngü ísti­

cos, cognitivos, soc iais e emocionais que, certamente, interferem nos vários segmentos 

do processo ensino-aprendizagem e, por consegu inte, contr ibuem para a evasão e o 

atraso escolar. Pesquisas relatam que um quantitativo reduzido dessa população tem 

apenas o ensino básico; alguns não concluem o ensino médio e pouquíssimos conse­

guem concluí-lo. Além disso, uma pequena parcela freqüenta ou conc luiu o ens ino 

superior. Diante dessa real idade, é possíve l que, além desses fatores inerentes ao sur­
do, outros devam contribuir para o "fracasso escolar". 

[ ... ] apenas 1 O a 15% da população defic iente em idade esco lar 
conseguem receber alguma forma de atendimento educacional; 
considerando-se apenas o acesso ao mínimo con hec imento bás ico, 
deixam mu ito a desejar, po is a maioria da clientela não consegue 
ultrapassar os níveis iniciais de esco laridade e, dentro dela, mal 
consegue se apropriar do conhecimento matemático básico e da 
linguagem escrita. 

O número de deficientes aud itivos incorporados ao ensi no regular é 
irrisório, embora já se tenham acumu lado evidências de que a deficiência 
auditiva não acarreta, em si, qualquer prejuízo intelectua l. 

(BUENO, 1993.) 

Está claro que a defasagem no processo de ensino-aprend izagem do su rdo se 
deve à falta de uma po lítica educaciona l própria, voltada para atender às demandas 

e aos desafios de uma educação que seja sign ificativa para a sua formação e atenda 

Pedagoga (UERJ}. Licenciada em Letras (UFRJ). Especia lista em Língua Portuguesa 
(UFRJ). Professora de Língua Portuguesa, Literatura e Redação, e Coordenadora 
do NEA (Pré-Vestibular/lnes - RJ). Professora do Ensino Fundamental (SME-RJ}. 
joselanerosa@uol.com. br 
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às suas reais necessidades. A presença irrisória dessa clientela no ensino superior, 

embora seja considerada um avanço, retrata a falta de um atend imento específico, 
iniciado na educação infantil e estendido por todo o ensino médio. Estudos com­

provam a importância de uma adequação curricular, de uma metodologia de ensino 
apropriada, o uso de recursos oportunos, estratégias de atuação em sala de aula e, 
principalmente, procedimentos de ava liação adequados, que valorizem o potencia l 

do aluno. 

Em função dos entraves que ocorrem na aprendizagem durante o fluxo da es­

colarização, urge a necessidade da realização de um trabalho de apoio/reforço que, 
além de suprir a carência de conhecimento do educando, sirva de elo - "um sistema 

de transição" - entre o ensino médio e o superior. O Núcleo de Estudos Avançados 

(NEA), do Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), se propõe desempen~ar 

esse papel, promovendo um acompanhamento de estudos aos alunos do 3º ano do 
ensino médio do Colégio de Aplicação do Instituto e àqueles que já o concluíram e 
pertencem à comunidade surda. Essa ação pedagógica - pré/vestibular para surdos 

- surgiu em 2003 e, em função da demanda, em 2006 esse espaço foi designado ao 

NEA, "pois é impossível apregoar a inclusão sem ações que equiparem as condições 
para o acesso ao ensino, aprendizagem e aval iação" (Revista Brasileira de Educação 

Especial - UEP) 

Certamente, o acesso à universidade está diretamente vinculado à qualidade 

de ensino que o surdo obtém durante todo o processo de aquisição da linguagem. É 
evidente que, enquanto minoria lingüística, ele tem o direito de utilizar-se da Libras 

(língua natural) e da Língua Portuguesa escrita (língua oficial do país) . Respeita-se, 
assim, a sua língua, a sua cu ltura e a sua identidade; além de permitir-lhe o acesso à 
língua majoritária. Além disso, pressupõe-se que, para a obtenção do êxito nessa eta­
pa, o aluno surdo necessita da atuação de educadores bil íngües (surdos e ouvintes), de 

intérpretes (Português/Libras - Libras/Português), como interlocutores de uma educa­
ção que o ajudará a prosseguir os estudos em condições de igualdade com os demais 
alunos do sistema educacional. 

Sabe-se, todavia, que é preciso desenvolver uma proposta de educação bil íngüe 
que, em consonância com o projeto político-pedagógico, possa promover o desenvol­
vimento lingüístico do surdo e inseri-lo no contexto da classe trabalhadora, tanto no 
campo da educação profiss ional como no mercado de trabalho. A apropriação dosa­
ber é relevante na medida em que o con hecimento seja transformado em instrumento 

de luta e de reflexão sobre as condições socioeconômicas, lingüísticas e cu lturais dos 

surdos. Impõe-se, dessa forma, a necessidade de um planejamento curri cular adequa­

do, em que se valorizem as potencialidades do surdo, enquanto construções artísticas, 

lingüísticas e cultural-visuais; de uma metodologia apropriada, de instrumentos de 
avaliação e até mesmo da organ ização do espaço da sala de aula. 

Além disso, é de suma importância a produção e a adequação de recursos que 

E explorem a acuidade visual como, por exemplo, o projetor de imagens (data show), o 
2 Tv-out, material didático; além de atividades realizadas em grupo, em dupla, indivi­

ij: dual, entre outros. 
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O mais importante, porém, é a atenção cio professor às situações em 
que a aprend izagem se desenvolve; se atende ou não às necessidades 
ind ividuais de cada aluno. Ao professor cabe observar as dificuldades que 
os alunos apresentam e procurar ajudá-los a superá-las, incentivando-os, 
elogiando seus traba lhos, estimulando-os a buscar o conhecimento de 
forma prazerosa e, ainda, traçar novas estratégias que possam despertar 
no educando o seu interesse para a aprendizagem. (SIQUEIRA, Forum 
n.13) 

Incentivar, animar e potencializar a auto-estima do aluno, estimulando-o 
a aprender cada dia mais. E isto não significa que devamos esconder 
o que cada um é capaz de fazer, já que um dos objetivos do ensino 
é que cada menino e menina consiga conhecer profundamente suas 
possibilidades e suas limitações. (ZABALA, 1999) 

Figura 1 - Produção de texto. Figura 2 - Leitura e avaliação. 

Figura 3 - Projeto Época na Educação. Figura 3a - Projeto Época na Educação. 

As figuras (1 a 3) mostram momentos distintos da construção do saber. Através 

de uma relação interativa professor/intérprete/aluno; aluno/aluno; aluno/professor; te­

oria/prática - sociointerac ionismo -, o professor organiza as situações de apreensão do 
conhec imento, levando o aluno a "aprender a aprender", desenvolvendo situações de 
aprend izagens diferenciadas, estimulando a articu lação entre saberes e competências, 
despertando, ass im, a capacidade de abstração, a criatividade, a curiosidade, o desen­
vo lvimento do pensamento crítico e reflexivo, a capacidade de apontar a solução de 
um problema; enfim, o aluno, ao exerc itar essas habilidades, adqu ire grandes compe­
tências como a capacidade de buscar o conhecimento, do saber comunicar-se. 
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O conhecimento construído e adqu irido ocorre por meio da negociação 
em que as avaliações constituem um processo interativo onde se busca 
o consenso entre pessoas de valores diferentes, respeitando-se, porém, 
as dissensões. (S IQUEIRA, Forum n.13) 

As produções textuais realizadas pelos surdos, certamente, estão distantes da­
quelas tidas como padrão, uma vez que as suas idéias são organizadas de forma lógica 
e gramaticalmente estruturadas em língua de sinais, a qual apresenta uma organiza­
ção semelhante à da língua oral, estruturando-se da mesma maneira que as línguas 
faladas. Dessa forma, o professor/ava liador precisa ter a sensibi lidade e o con heci­
mento de perceber se a informação contida no texto escrito pelo surdo está coerente 

e adequada ao tema, embora a estrutura frasal se afaste da norma padrão da Língua 
Portuguesa, utilizada pelo ouvinte. 

As atividades de elaboração de texto, no NEA, ocorrem por meio da negociação. 
É uma atividade coletiva, em que as informações acerca do assunto partem dos alunos 
e, com a ajuda do professor, as idéias vão se articulando, na disposição de frases, ora­
ções, períodos, com vistas à construção do parágrafo e, por extensão, dos parágrafos 
na produção do texto. Nesse processo de construção, prioriza-se a seqüência lógica 

dos fatos - coerência textual - ; o aspecto semântico da língua; a conexão estabelec ida 
pelos elementos marcadores do texto, uma vez que respondem pelo elo entre as idéias 
construídas ou pela coesão textua l. Na medida em que a informação é negociada, jun­

tos, o professor e o aluno, constroem e adquirem o conhecimento. Assim, o professor 
pode perceber os desvios e os avanços obtidos quanto aos objetivos, procedimentos e 
metodologia empregados no processo de aprendizagem e, ainda, rever as estratégias 
util izadas (ver critérios para ava liação de textos dos su rdos. Fórum, n. 13, p.29). 

[ ... J o que importa na educação básica não é a quantidade de 
informações, mas a capacidade de lidar com elas, através de processos 
que impliquem sua apropriação e comunicação, e, principalmente, sua 
produção ou reconstrução, a fim de que sejam transpostas a situações 
novas. (PCN - Ensino Médio) 

Sabe-se que o domínio de con hecimentos, o "saber fazer" , é que levará à aquisi­
ção de competênc ias e habilidades. Entende-se habilidades como o conjunto de ações 
realizadas pelo aluno no processo de aprend izagem, como, por exemplo, a capac ida­
de de relacionar informações, analisar situações-problema, sintetizar, corre lacionar, 
dentre outras, que, harmonicamente desenvolvidas, irão promover a capacidade de 
mobilização dos conhec imentos que ele possui para desenvolver respostas criativas 

e inéditas na resolução de problemas. Desse modo, a construção do saber, em sa la 
de aula, deve ocorrer por meio de uma ação pedagógica interdisciplinar, em que as 
atividades realizadas devam estar arti culadas e contextualizadas, visando à apropria­
ção do saber pe lo aluno, na busca pela competência. Somente assim, por meio de um 
contexto democrático, se possa contribuir para o exercíc io da cidadan ia. 

As cinco competências apontadas pelas diretrizes do MEC são: 

• domínio de linguagens; 

• compreensão de fenômenos; 
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• construção de argumentações; 

• solução de problemas e 

• elaboração de propostas. 

Algumas competênc ias/habi l idades: 

• respeitar as identidades e as d iferenças; 

• utilizar-se das linguagens como meio de expressão, comunicação e informação; 

• inter-relacionar pensamentos, idéias e conceitos; 

• desenvolver o pensamento crítico e flexível e a autonomia intelectual; 

• adquiri r, avaliar e transm itir informações; 

• compreender os princípios das tecnologias e suas relações integradoras; 

• entender e ampl iar fundamentos c ientíficos e tecnológicos; 

• desenvolver a criatividade; 

• saber conviver em grupo; 

• aprender a aprender. 

Quanto à permanência do aluno surdo no contexto do ensino superior, no curso 

de graduação eleito, provavelmente seja essa a etapa mais complexa, uma vez que 
requer o envolvimento de todos os que compõem a comun idade acadêmica - profes­

sores, al unos, func ionários e a direção - mormente, o comprometimento das IES em 

atender as necessidades educac ionais especia is. Para isso, urge a adaptação curricular 

às necessidades desses alunos, quanto aos objetivos a serem atingidos, à metodologia, 
aos recursos de ensino, aos instrumentos de ava liação; enfim, a adequação da estru­

tura fís ica e acadêmica que atenda àquelas necessidades específicas. Desse modo, é 
possível cumprir uma das finalidades do ensino superior, que é produzir, sistematiza r, 
refletir, construir e socia lizar o saber científico, tecnológico, cultura l e artístico, am­
pliando e aprofundando a formação do aluno para o exercício da profissão e o desen­

vo lvimento da capacidade moral e inte lectual. 
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Acessibilidade no ensino superior: 
ainda uma questão de equiparação de 
oportunidades para os estudantes com 

deficiências ou limitações 

Solange Leme Ferreira1 

Docente do Departamento de Psicologia Social e Institucional da Universidade 
Estadual de Londrina . Integrante do PR~:;r::ENE - Programa de Acompanhamento a 

Estudantes com Necessidades Educacionais Especiais. solpsy@yahoo.com.br 

Sendo a surdez e o aluno surdo os focos principais do Fórum Permanente de Edu­

cação, Linguagem e Surdez2, e sendo o Ensino Superior: acesso e permanência para 
os alunos surdos o tema deste evento3, torna-se indispensável, inicialmente, explicitar 

que a nossa atuação não tem sido realizada nesta área específica. Embora façamos 

parte do Programa, de Acompanhamento a Estudantes com Necessidades Educacio­

nais Especiais ré }!t-=-ENE, ainda estamos em processo de construção da trajetória que 

abrange o acesso a nossa instituição pelos alunos surdos e sua permanência nela. 

Não obstante esse fato, aceitamos o convite do Departamento de Desenvolvi­

mento Humano, Científico e Tecnológico do Instituto Nacional de Educação de Sur­

dos (INES), para expor nossa experiência, que não tem se concretizado tão somente 

pela mera reprodução do que é feito em outros programas similares. Temos sempre 
considerado a necessidade de inovação, pois Ciência não é produto; é um processo 

constante de substituição ou aprimoramento de informações e isso pressupõe, sim, o 
estudo e a pesquisa, mas também o seu compartilhamento com os pares ou demais 

interessados. Qualquer inovação é gradual, para que durante a progressão seja possí­
vel a identificação de erros e as pertinentes reformulações para minimizá-los. Assim, 

compartilhar a experiência que gradualmente vamos construindo no PROENE é uma 
oportunidade para a busca das respostas mais apropriadas às demandas cotidianas 

e eventuais com as quais nos deparamos. Sobretudo, compartilhar a nossa prática 

significa submetê-la ao debate crítico para que possamos evitar a concretização da 

Docente do Departamento de Psicologia Social e Institucional da Universidade Estadu­
al de Londrina. Integrante do pé,~::-ENE - Programa de Acompanhamento a Estudantes 
com Necessidades Educacionais Especiais. solpsy@yahoo.com.br. 

2 Realizado em 30 de maio de 2008. 
3 Demais integrantes do Fórum: )oselaine Rosa Valente Siqueira (pós-graduada em Lín- E: 

gua Portuguesa/UFRJ, professora do INES e da Secretaria Municipal de Educação - RJ) 2 
e Vera Lúcia Lopes Dias (doutoranda em Educação Especial pela UERJ, professora da ~ 
Faculdade Estácio de Sá e funcionária do INES). 
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"achologia" 4, abrindo espaço aos interlocutores para a contra-argumentação, a fim de 
que o conhecimento que temos construído nesta modalidade de atuação se rev ista o 

máximo possível de lógica, sobreviva ao confronto e não sucumba aos dogmas. Afinal, 
conforme as sábias palavras do Prof. Pedro Demo (1992): " ... na prática, nenhuma 
teoria se sustenta inteiramente. Por isso, em Ciência não existe a última palavra; deve 
sim existir a discussão constante da última palavra". 

Com este esclarecimento inicial, gostaríamos de dizer que, embora exista o risco 
de frustrarmos as expectativas dos participantes que vieram em busca de respostas às 
questões direcionadas ao su rdo e à surdez, esperamos de alguma forma contribui r para 

a implementação de suas práticas que, igualmente às nossas, têm o intuito de propiciar 
a equiparação de oportunidades aos estudantes com deficiências ou limitações, para 
que possam manifestar plenamente o seu potencial humano e acadêmico. 

:9-.:. Caracterização do PR~,"'._ ENE - Programa de Acompanhamento 
ao Estudante com Necessidades Educacionais Especiais 

Criado na Universidade Estadual de Londrina em 31 de outubro de 1991, sob o 
nome de Comissão Permanente de Atendimento a Alunos Portadores de Necessida­
des Educacionais Especiais (CODE), é composto atualmente por cinco integrantes5• 

Exceto a secretária e psicóloga, os demais elementos da equipe atuam com carga 
horária parcia l de oito ou 20 horas semanais, por serem oriundos de diferentes órgãos 

da institu ição, onde exercem outras funções. O PROENE tem o objetivo de orientar 
e acompanhar os estudantes que apresentam, de modo temporário ou permanente, 
condições especiais interferentes no processo de ensino-aprendizagem-aval iação, por 
isso demandando apoios institucionais específicos que lhes possibilitem êxito na tra­

jetória acadêmica. 

Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNEEPEI) 2008, as definições do público-alvo dos serviços direcionados ao 
seu atend imento devem ser contextualizadas e não se esgotam na mera categorização 
e especificações atribuídas a um quadro de deficiência, transtornos, distúrbios e apti­
dões. Assim, atua lmente, em nossa atuação temos considerado como condições espe­
ciais as seguintes situações: deficiência fís ica, deficiência visua l, deficiência auditiva, 
doença crôn ica fís ica, doença crônica emocional, transtornos func ionais específicos6, 

4 Expressão pessoal, não autorizada, que costumamos utilizar para nos referir às considera­
ções derivadas do achismo. Segundo Houaiss (Dicionário Eletrônico, de dezembro/2001 ), 
achismo é uma teorização fundada no subjetivismo do "eu acho que". 

5 EQUIPE 2008: Berenice de Souza Ferreira Barbosa (Técnica em Assuntos Educacio­
nais; Secretária do Programa), Elaine Teresa Comes de Oliveira (Assistente Social; Co­
ordenadora), lngrid Caroline de Oliveira Ausec (Psicóloga), Maurênia Nielsen (Peda­
goga) e Solange Leme Ferreira (Representante do Departamento de Psicologia Social 
e Institucional). 

6 Dislexia, disortografia, disgrafia, disca/cu/ia, transtorno de atenção e hiperatividade, 
entre outros. 
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transtornos globais do desenvolvimento7 e altas habil idades/superdotação. Os apoios 
institucionais específicos para o acompanhamento dos estudantes que apresentam es­

sas condições especiais referem-se a tecnologias, procedimentos, recursos humanos e 
materiais destinados à acessibilidade ao processo acadêmico, à locomoção, à comu­
nicação e às interações sociais na institu ição. 

Ações desenvolvidas pelo PR~*E-ENE 

Segundo a PNEEPEI (2008), na educação superior a transversalidade da educa­

ção especial se efetiva por meio de ações que promovam o acesso, a permanência e a 
participação dos al unos. Tal política d ispõe também que essas ações envolvem o pla­
nejamento e a organização de recursos e serviços para a promoção da acess ibilidade 

no contexto arquitetônico, nas comun icações, nos sistemas de informação, nos mate­
riais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibilizados nos processos seletivos 
e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvem o ensino, a pesqu isa e a 
extensão. Sobre essas bases, o PROENE tem construído sua forma de atuação, que se 
iniciaª quando o estudante solicita o acompanhamento do programa, ou é encaminha­
do pelo Coordenador do Colegiado de Curso. 

Após essa formalidade, ele é recebido para o acolhimento institucional e uma 
avaliação inicial da sua condição especial , a fim de que se verifique a localização das 
dificuldades ou limitações no processo de ensino-aprendizagem-aval iação, nas formas 
de comunicação, no ambiente físico e no contexto atitudinal. Frente às informações 
obtidas nessa primeira avaliação, os apoios institucionais específicos àquele estudante 

são identificados e, se for o caso, as ações educacionais pertinentes são sugeridas aos 
co legiados de curso e docentes envolvidos. Eventualmente orientações podem seres­
tend idas aos famil iares que se tornam parceiros na execução da proposta delineada. A 

pa rtir daí, para o acompanhamento do estudante, o programa torna-se o mediador na 
concretização das ações necessárias para a sua acess ibi lidade ao processo acadêmico 

e aos espaços físicos e relaciona is da instituição. 

Conforme já tivemos oportunidade de afirmar (FERREIRA, 2003), por mais seme­
lhantes que possam parecer as situações dos estudantes que sol icitam o nosso acompa­
nhamento, cada uma delas requer avaliação e intervenção única. Toda intervenção deve 
ser delineada e efetivada com a necessária caute la para que, sob nenhuma hipótese, 
constitua alguma forma de privilégio, tendo-se sempre em mente a manutenção da com­
patibilidade entre o real aprendizado e o correspondente diploma a ser concedido. Ou 
seja, é filosofia do programa jamais negligenciar a proposta de formar, em nossa univer­
sidade, profiss ionais competentes e aptos a desempenhar suas funções na sociedade, a 

despeito das defic iências ou limitações que os estudantes possam apresentar. 

7 Alterações qualitativas das interações sociais e na comunicação; repertório de interes­
ses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Exemplos: Síndrome de Asperger, 
Síndrome do autismo. 

8 O programa não desenvolve, de modo direto, ações destinadas ao ingresso dos estu­
dantes na instituição; no entanto, em qualquer etapa do processo seletivo dos candida­
tos pode colaborar com orientações pertinentes. 
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Para desempenhar o papel de mediador na garantia das condições de acesso 
contínuo ao espaço acadêmico e relacional, o programa desencadeia e/ou efetiva 

vários procedimentos (FERREIRA, 2003; 2007), dentre os quais podem ser citados: 

a) avaliação das ações propostas mediante visita aos loca is em que são desenvolvi­

das, contato com os prof issionais que assistem o estudante, intercâmbio com outras 

instituições de ens ino superior na busca de sugestões de estratégias, recursos e co­
nhecimento dos resultados obtidos; b) encaminhamento às instâncias competentes de 
solicitações referentes à adaptação de mobiliário, à remoção de barrei ras físicas, à 
aquisição de tecnologia ass istiva ou à adaptação de recursos necessários ao processo 

de ensino-aprendizagem-ava liação específicos para a condição especial do estudante; 

c) disponibilização de um "Espaço Docente" para orientação e sugestões que possam 
minimizar as dificuldades ou limitações dos discentes sob sua responsabilidade. 

Embora, por si sós, as leis não bastem para garantir ao universitário com defici­

ências ou limitações a equiparação de oportun idades de acesso às condições que lhe 
propiciem formar-se um profiss ional competente, elas são indispensáveis para nortear 

e respa ldar as ações que devem ser empreendidas na instituição. Por isso, nossa equi­
pe também tem se empenhado na proposição de criação ou alteração das normas in­

ternas da universidade - estatuto, regimento e resoluções - para atender as demandas 

emergidas durante o processo de acompanhamento desse alunado (Anexo 1). 

Uma outra constatação em nosso trabalho, ao longo destes anos de existência 

do programa, é a de que o êx ito acadêmico está também vinculado ao ajustamento 

pessoa l no que se refere às tensões (equilíbrio intrapsíquico) e ao bem-estar social 
(equi líbrio da pessoa em seu meio). Quando se trata de estudantes com deficiências 
ou l imitações, este segundo fator deve também ser alvu de nossas ações, visto que o 
seu bem-estar social está diretamente ligado às barre iras atitudinais que eles enfren­

tam. Neste ponto, é preciso lembrar Carvalho (2005, p.26), ao afirmar não só que 
as mudanças não ocorrem no vácuo, nem de um dia para o outro, como também 
precisamos anali sar nossas próprias atitudes frente à diferença, pois as transformações 

devem se processar a partir de nós mesmos. E, certamente, o conjunto de mudanças 

necessárias para este tipo de transformação, segundo Ferreira (2007), deve envolver o 

âmbito adm inistrativo, estrutural e político da instituição, mas, sobretudo, o relacio­
nal, sendo que, para alterar este último, é preciso que se promova uma modificação 
na concepc;ão que se tem de homem - um processo indispensável à eliminação das 

barreiras atitudinais. 

Além disso, conforme sustenta Ferreira (2002), qualquer transformação social 

que se pretenda passará, necessariamente, por um trabalho de informação, pois não 
são as deficiências e limitações em si de um indivíduo, intrínsecas à sua pessoa/corpo, 

que expli cam a sua forma de ser e estar num determinado contexto, mas sim a leitura 

social, ligada ao conceito de incapacidade e desvantagem, que é feita de sua condi ­
ção. Ou seja, a uma dada condição de um indivíduo se sobrepõem as significações 
afetivas, emocionais, sociais e intelectuais atribuídas pelo grupo no qual se encontra 
inserido. Por conseqüência, é essa le itura social de uma dada condição que determina 

as atitudes, preconce itos e estereótipos direcionados à pessoa que nela se encontra. 
Daí a importância de um trabalho de mobilização e informação, pois o desconheci-



Instituto Nacional de Educação de Surdos 

mento relativo ao fato em si, às emoções geradas e às reações subseqüentes, delineia 

o lugar de fato - e não de direito - dos indivíduos que apresentam uma condição 

subavaliada socialmente. 

Atento a estas questões, e com o objetivo de participar da construção da so­

ciedade inclusiva (FERREIRA, 1999), o programa tem empreendido na comunidade 

universitária ações destinadas a alterar a situação, muitas vezes hostil, em que se en­

contram aqueles que apresentam deficiências ou lim itações. Tais propostas têm se 

desenvolvido por meio de cursos, campanhas e da produção/distribuição de material 

informativo sobre as deficiências e limitações que podem demandar apoios institu­

cionais específicos, com sugestões práticas ao seu gerenciamento. São ações que têm 

instigado a comunidade a assum ir que a deficiência do outro é um problema de todos 

nós, e que é possível uma convivência harmoniosa com o dessemelhante, quando 

deste outro não se cobra a adequação aos mo ldes preestabelecidos de normalização, 

tampouco dele se espera uma performance de heroicidade ou vitimização. 

Proceder dessa forma, segundo Amaral (1994), não é uma questão de psicologia 
da deficiência, mas sim de política da deficiência. Basta estar atento à singularidade de 

cada indivíduo, perm itindo a ele ser uma pessoa comum, apesar da deficiência ou li­

mitações características de sua condição e, então, oferecer-lhe múltiplas experiências 

e oportunidades para expressar suas reais possibilidades - estratégias indispensáveis 

para a construção ou reconstrução da dignidade desse outro perante si mesmo, a fa­

mília e a sociedade. 

Assim, visando implementar as ações de mobilização e a construção da socieda­

de inclusiva, o programa também tem desenvolvido estudos, como, por exemplo, so­
bre o uso de vagas especiais nos estacionamentos da institu ição (OLIVEIRA; FERREIRA; 

AFONSO, 2007), e propostas de intervenção, como foi o caso do curso de capacitação 

min istrado, sobre este tema, a todos os agentes de segurança interna da instituição. 

Gostaríamos de ressaltar que a prática que vimos construindo no PROENE só 

tem sido possível porque cada profissiona l de nossa equipe, em sua ma ioria técnicos 

e oriundos das mais diferentes áreas do conhecimento, assume o seu papel de edu­

cador - aquele que se propõe e efetiva a criação e/ou oportun ização de cond ições 
para que o outro atinja o seu melhor grau de desenvolvimento pessoal e social. Tal 

postura tem ensejado também algumas reflexões e discussões, das quais se lecionamos 

uma queslão, particu lar desta autora, para encerrar a presente exposição: diz respeito 

à função de um serviço destinado a garantir o acesso à instituição de ensino super ior 

pelos estudantes com deficiênc ias ou limitações e sua permanência nela. 

Temos, pessoalmente, pensado que este t ipo de serv iço poderá ser extinto quan­
do, num sistema de ensino evoluído, não precisarmos mais falar em Educação Regu lar 

e Educação Especial no Ens ino Superior, mas simplesmente em Educação - ampla9, 

gera l 10, e irrestrita 11 neste âmbito de formação acadêmica. 

9 Ampla = de grandes dimensões 
7 O Geral = que abrange o total 
7 7 Irrestrita = ilimitada 
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E como será esse evoluído sistema de ensino? Sob este nosso vis lumbre, será 

aquele capaz de atender todas as especificidades do estudante, mediante a reade­

quação dos recursos humanos metodológicos e tecnológicos destinados à Educação. 
Simples? Não! 

O nome bem o diz: EVOLUÍDO, e este termo, embora se relacione ao conceito 

de algo melhor, também remete ao conceito de transformação gradual, que, por sua 
vez, demanda tempo, aperfeiçoamento e empenho político. É interessante atentar para 

o fato de que, nesta nossa conjectura de sistema de ensino evoluído, afirmamos que 

serão atendidas as especificidades do alunado e não as suas necessidades especiais 
(NE) ou as suas necessidades educacionais especiais (NEE). 

Isso sign ifica que, pelo novo sistema projetado, os estudantes não mais apresen­

tarão NEE ou NE? Por que não? Diante de tal evolução, ninguém ma is precisará ser 

identificado pelo rótu lo das necessidades especiais, pois os recursos para o seu supri­
mento estarão rotineiramente - e não especialmente - disponib ilizados pelo sistema 

de ensino, med iante a existência de pessoal capacitado, metodologias avançadas e 

tecnologia assistiva. 

Então, por não mais serem concebidas e percebidas como pessoas com NEE ou NE, 

não mais ex istirá o aluno especíal?Sim, nesta perspectiva ele não mais precisará ser ass im 
considerado, pois as suas especificidades apenas o qualificarão como um ser dotado de 

singu laridade - composta por especificidades - como na realidade é cada um de nós: 

apenas um indivíduo componente do amplo espectro que é a diversidade humana. 

Quando subjetiva e coletivamente for incorporada esta nova forma de conceber 
e perceber as especificidades meramente como uma característ ica hominal e, parale­
lamente, existir um sistema de ensino no qual metodologias e recursos educac ionais 
sejam delineados segundo um modelo de aplicação universal, também não mais será 

prec iso falar em procedimentos para equiparação de oportunidades visando os aces­
sos às mais diferentes formas e meios de ser e estar no contexto acadêmico. 

Este enfoque significará a extinção de serviços de acompanhamento aos estu­
dantes com deficiências ou limitações nas instituições de ensino superior? Não, sim­

plesmente deixarão de ter o caráter de serviço especial, na medida em que farão uso 

de recursos e procedimentos que estarão normalmente à disposição da população 

discente geral. Devem continuar a existir para velar pela otimização das propíc ias 
condições de acesso, adaptação inicial e trajetória do estudante na instituição, que, 

sem barre iras físicas, d idáticas, pedagógicas, de comunicação e atitud inais, resu ltarão 

na exitosa formação do universitário que apresenta especificidades devidas à sua de­

ficiência ou lim itações. 

Para encerrar, vamos nos reportar ao percurso histórico das pessoas com defic iên­

cias que, segundo análise de Amara l (1994), teve como ponto de partida o extermín io; 

como esca la, a segregação e como chegada, a integração. Mais recentemente, tem sido 
possível verificar esforços e inúmeras tentativas de transformar esta última em inclusão 

e, atualmente, a palavra norteadora é acessibilidade. A partir daqui, o que virá? Sincera­
mente agiremos para a construção do Sistema de Ens ino Evoluído (e torcemos por isso), 

na forma expl icitada na presente exposição. Podemos contar com você? 
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Anexo 1 

Atos normativos propostos pelo PROENE 

01. Resolução n2 2.883/95: regulamenta as condições de realização das provas 
em concurso vestibular para portadores de deficiência visual que utilizem méto­
do Braille. 

02. Resoluções nº' 142/98 e 143/98: regulamentam a reopção por curso diverso 
ao do ingresso na instituição, para estudantes que adquirirem deficiência física 
ou sensorial, incompatível com a natureza do curso inicial. 

03. Resolução nº 146/2007: revoga a Resolução nº 144/98 (doenças crôn icas fí­

sicas) e a Resolução nº 76/2003 (doenças crônicas emocionais) e regulamenta 
as atividades acadêmicas domiciliares nos casos de doenças crônicas físicas e 
emocionais, em tratamento especia lizado, para períodos interm itentes inferiores 

a 15 dias, que não ultrapassem o limite máximo de 60 dias, sempre que hou­
ver compatibi li dade entre o estado de saúde do estudante e as ex igências das 
atividades acadêmicas. Havendo incompatib ilidade ou comprometimento das 
condições de aprendizagem, a reposição das atividades acadêmicas poderá ser 

indicada para um período posterior. 
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04. Resolução n" 187/2007: altera os Artigos 22 e 41 do Regimento Geral da Uni­
versidade. 

• Regimento Geral, Art. 22: regulamenta o plano especia l de matriz curricular 
e/ou prazo diferenciado para a conclusão das atividades acadêmicas para o 
estudante com necessidades educacionais especiais, elaborado pelo estudan­
te e pelo Coordenador do Colegiado, homologado pelo Colegiado do Curso. 

• Artigo 41: regulamenta a reopção por curso diverso ao do ingresso na institui­
ção, para estudantes que adquir irem deficiência fís ica ou sensorial (Resolu­
ções nº' 142/98 e 143/98) ou desenvolverem doenças crôni cas, incompatíveis 

com a natureza do curso inicial. A reopção deve ser homologada pelo Cole­
giado de Curso e pela Câmara de Graduação do CEPE. 
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O computador: um grande 
aliado na inclusão do aluno 

surdo na Escola Regular 

Vera Lúcia Lopes Dias 

O Processo da Inclusão 

Ao longo de minha trajetória profissional na universidade como professora de 

un ivers itários surdos, venho observando que o uso do computador tem sido um cami­

nho de sucesso para o desenvolvimento cognitivo e inte lectual desses alunos, além de 
atuar de forma concreta também na sua auto-estima. 

Inúmeras pesqui sas já comprovaram que só através da educação se mudam ati­

tudes e pensamentos e que o uso e domín io do computador pelo educando surdo é 

capaz de fornecer a ele condições de se tornar uma pessoa incluída no mundo tecno­
lógico atual. A lém disso, sabemos que o maior desafio para o aluno surdo é demons­

trar a todos aonde ele pode chegar a partir do momento em que melhores condições 

lhe são oferecidas, como a sua inserção na escola regular. 

Benefícios da Informática na Educação do Aluno Surdo 

Sabemos que, mu ito além de execução de dados fornec idos (definição mera­

mente técnica), o computador age fortemente sobre o indivíduo devido a sua interação 
e envolvimento. 

São vários os benefícios do computador para a educação do alu no surdo: 

1. estimula e motiva os alunos, na busca do conhecimento; 

2. prop icia ao aluno v ivenc iar situações reais; 

3. constrói o conhecimento acompanhado do processo da descoberta de si e do 
mundo; 

4. possibi li ta o desenvolv imento de traba lhos específicos nas diversas dificulda-

des de aprendizagem; 

5. desperta o interesse pela au la; 

6. perm ite a interação com real idades distantes (geográfica e culturalmente); 

7. fac ilita a aquisição e o domínio da língua portuguesa; 

8. propic ia uma maior interação e comunicação com os colegas ouv intes da 
classe, através das trocas de e-mails e envio de mensagens pelo Orkut. 
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O Aprender e o Computador 

De modo geral, o papel do professor, em sala de aula, é conduzir o aluno ao 
conhecimento ou ao saber. O professor deve ter a preocupação com os meios, com as 

formas e as maneiras de levar o aluno ao conhecimento. Mesmo usando ferramentas 

didáticas, tais como: retroprojetor, cartazes, videocassete ou aparelho de DVD, que 
tornam uma aula mais interessante, prendendo a atenção do aluno comum e facil i­
tando o seu aprend izado, os surdos, incluídos em suas classes, mu itas vezes não inte­
ragem, ou seja, não participam ativamente da aula, não desenvolvem nenhuma ação 

perante a utilização desses recursos, e necessitam usar o seu potencial de atenção, 
concentração e observação devido às suas dificuldades no domínio da língua portu­

guesa, que na sua grande maioria, eles não dominam bem. 

O uso do computador se encaixa nos chamados recursos ativos, pois, através 

dele, o aluno surdo é obrigado a desenvolver o uso da pesquisa, elaborar estratégias, 
em it ir pareceres e conclusões, ampliar a sua percepção, desenvolver a pers istência, a 
flexibilidade cognitiva, aprimorando o seu modo de mostrar o que sabe. 

Dentre as formas de ensinar pelo computador, a linha construtiv ista tem sido 

bastante adotada no trabalho com alunos surdos . Através de trabalhos desenvolvi­

dos especificamente para atuar sobre determ inadas dificuldades, pode-se descobrir 
no computador um ali ado poderoso na avaliação e no resultado do progresso do 

aprendizado. 

Aprendendo pelo Computador 

Em qualquer ser que possua um nível de inteligência, a aprendizagem pode 

ocorrer por diversas formas : observação e compreensão, construção do conhecimento, 
cond icionamento, repetição e tentativa e erro. Se unirmos algumas dessas formas em 
uma só atuação, sem dúvida consegui remos um resultado mais concreto e objetivo. 

Aprender pelo computador é: observar, tentar e errar, repetir, inic iar a constru­

ção do conhecimento, repetir cada um dos passos anteriores quantas vezes forem ne­
cessár ias, até chegar finalmente à compreensão e ass imilação. Não há con hecimento 

até hoje de nenhum outro recurso de aprendizagem que retenha todas essas fases do 
aprendizado; só a informática o conseguiu com o computador. 

Com isso, pode-se trabalhar com alunos surdos, que requerem uma atenção 

maior do professor, as seguintes áreas: 

Pré Alfabetização 

Na pré-alfabetização de crianças su rdas, podemos desenvolver e trabalhar pron­
tidões necessárias à alfabet ização. Por exemplo, na faixa de cinco a sete anos, com as 

crianças que também apresentam défic its de percepções visuais e espaciais utiliza-se 
o desenvolvimento de aplicações específicas, por ex: jogos didáticos, com assuntos de 
seu interesse, por meio dos quais se trabalha diretamente a deficiência. Além deste, há 

outros desenvo lvimentos, com os quais se obtêm resu ltados positivos, como o jogo dos 

7 erros (d iscrim inação), o jogo de pegar ou alcançar objetos (lateralidade). 
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No caso de os trabalhos com as prontidões ainda não terem sido iniciados, exis­
tem formas com o LOGO, em que colocamos um projeto em ação, envolvendo a 
criança no processo, desde a concepção até o objetivo final. Citem-se por exemplo: 
Gibi, Livro de Estórias, Como Fazer? 

Não se podem descartar aqui os inúmeros programas educativos que estão à 

disposição no mercado. Selecionados por critérios de alvo a atingir, muitos são exce­
lentes, princ ipalmente com crianças menores. Essas aplicações prontas, em "pacotes", 
não são direcionadas, e é preciso encontrar nelas situações ideais ou quase ideais, que 
podem ser resumidas em: 

1. expl icação visual do objetivo do programa; 

2. opção do uso do teclado nas respostas do aluno; 

3. em falas de personagens, inserção de letreiros ou de uma janela onde o alu­
no possa visualizar um intérprete de Libras; 

4. nas situações de erro, trabalho de forma visual, para que seja totalmente 
entendido pelo aluno; 

5. objetos com tamanho grande e número reduzido de cores; 

6. preocupação com o fundo da tela exposta para a relação figura-fundo. 

Alfabetização 

Alfabetizar uma criança que possui um déficit auditivo é uma das tarefas de maior 
responsabilidade que o professor terá em suas mãos ao longo da vida dessa criança. 
Mantoan (1997) mostra que tanto seres humanos com um desenvolvimento inacabado 
das estruturas mentais quanto aqueles considerados normais, cuja inteligência pode 
alcançar os níveis mais elevados das formas de raciocinar, todos passam pelas mesmas 
etapas de evolução mental, realizando processos similares de construção. 

Uma criança surda, passando pelos processos de alfabetização, pode pela in­
formática ser também trabalhada, acelerando assim esse caminho através do uso da 

ligação de três elos: o lúdico, o concreto e o visual. 

Lúdico - concreto - virtual 

Pela construção de cada etapa da aprendizagem da leitura e escrita, chamamos 
de etapa lúdica o uso de softwares educativos de alfabetização, em que o jogo e a brin ­
cadeira são fortemente colocados e o envolvimento é grande. O concreto é a etapa em 

que mostramos que a escrita poderá ser rea lizada pelo computador de várias maneiras 
(programas diferentes de editores de textos), em todas as suas formas, chegando a sua 
finalização, que é o papel escrito. A etapa virtual é a fase em que a criança escreve no 
computador, cuja tela lhe oferece a "ilusória" idéia da folha de papel, onde a sua mão 
tecla as letras e estas vão aparecendo de acordo com a sua ordem; onde borracha não 
existe, onde a um simples teclar tudo se altera; e, paralelamente, ocorre a percepção 
de que o papel propriamente dito não está no computador, e sim em outra máquina, 
que também não escreve as letras da forma usual. Em relação à criança surda, as 
etapas concreta e virtual são desenvolvidas utilizando-se fortemente os apelos visuais 

criados pelos softs, tais como as an imações. 
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Por esse caminho a criança surda compreende a escrita pelo computador, trazen­

do a este tudo o que ela está aprendendo na junção das letras em sílabas e depois em 
palavras. Aqui cabe uma ressalva muito importante: nesta fase as crianças que não con­

seguirão chegar à escrita manual com o lápis descobrem que pelo computador (às vezes 
com adaptações) elas podem escrever tudo o que quiserem, sem o demasiado esforço do 
total domínio na coordenação motora fina ex igida, principalmente na letra cursiva. 

Ass im comprova-se que o estímulo, o poder de sedução, a repetição incansável 
do computador aliado à observação atenta do professor, criando momentos de apren­
dizagem, facilita muito a alfabetização do aluno surdo. 

Tipos de Adaptações 

Encontramos hoje inúmeras adaptações ou interfaces para a educação do surdo. 
Nos programas temos que observar alguns "aj ustes" necessários e, na utilização do 
computador com crianças surdas, dispomos de alguns periféricos especia is. Anali­
sando alguns softwares ditos para Educação Especial , pudemos observar que alguns 
respeitam as especific idades de seu público-alvo e nem fazem uso de recu rsos que 
poderiam diminuir o gap da interface homem-máquina. 

Com alunos surdos deve-se, antes de escolher um software, verificar quais as ne­
cessidades do educando e avaliar-lhe as preferências quanto a um ou outro sistema de 

representação na comunicação. Já para a construção de um software para surdos, de­
ve-se, antes de tudo, ter atenção na formação da equipe multidisciplinar que fornecerá 
as di retrizes básicas, da qual deverão fazer parte, além de programadores, especialistas 
como ps icólogos terapeutas ocupacionais, professores, e outros, conforme o caso. 

A seguir apresentamos alguns requisitos de interface de software educacional 

destinado ao aluno surdo no que diz respe ito à apresentação das informações e à uti­
lização de algum periférico especial na comunicação. 

Surdez 

INTERFACE 

Privile iar 
• ajudas animadas para a explicação 

do funcionamento do sistema. 

• uso de língua de sinais 

• ícones 
• textos pequenos 

• mensagens de forma gráfica 
• animações 

• filmes 

• alto-falante (para quem tem algum 
resíduo auditivo) 

PERIFÉRICO • vídeo colorido com boa resolução 
• microfone (para softwares de trei­

namento da voz) 

Evitar 
• ajudas auditivas 
• textos muito longos 

• textos longos 
• gírias 
• palavras pouco utilizadas 

• expressões 
• som 
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Conclusão 

Com tudo o que foi mencionado, chega-se à conclusão de que a ferramenta ut i­
lizada em traba lhos da apl icação da Informática na Educação do Surdo, bem como na 
inclusão deste na escola regu lar, é muito importante, pois o professor responsável pela 
aplicação precisa saber bem o foco a que ele está direcionando. Para isto o contato 
com os outros profissionais envolvidos no desenvolvimento/reabilitação desse aluno 
é fundamenta l, havendo assim uma equ ipe mu ltiprofissional e mu ltidiscip linar t raba­
lhando em conjunto, para o seu enriquecimento e progresso. 
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Formação Escolar e Atuais 
Demandas do Mercado de Trabalho 

Maria Isabel D. Raposo Thompson 1 

Introdução 

A Divisão de Qualificação e Encaminhamento Profissional (DIEPRO) vem de­

senvolvendo suas atividades dentro das perspectivas e demandas atuais do mundo do 

trabalho. Entendemos que a escola, a família e a sociedade devam estar com o mesmo 
enfoque, pois a qualificação é o diferencial na escolha e permanência dos surdos en­
caminhados para o mercado do trabalho. 

Precisamos ter clareza de que qualquer pessoa, surda ou ouvinte, só conseguirá 
uma boa colocação no mercado de trabalho se t iver uma boa escolaridade. Por outro 

lado, as empresas devem não só distinguir com clareza que funções esse surdo poderá 
exercer, como também sensibili zar os demais funcionár ios em relação ao surdo que 
está ingressando na organização. 

Após dezessete anos da Lei n.0 8.213, de 24 de julho de 1991, que "protege" 
a inclusão da Pessoa com Necessidade Especial (PNE) no mercado de trabalho, os 

responsáveis pelas empresas deveriam estar mais preocupados em aprimorar mecan is­
mos de ingresso e promoção dessas PNEs. Entendemos que já passou o tempo de nos 
preocuparmos em apenas cumprir o previsto em Lei; agora é tempo da responsabilida­
de social que vem atre lada a essas pessoas. 

Quanto à escola, ela precisa rever seus programas e tentar aproximá-los do mun­
do do trabalho. O professor é o "primeiro chefe", ou seja, sua compreensão e, até 
mesmo, perm issividade levam o aluno a·acreditar que no mundo do traba lho suas res­

ponsabilidades poderão ser atenuadas ou mesmo relevadas por ele trazer uma desculpa 
qualquer. Por outro lado, a família deve não só estar atenta à observânc ia dos direitos 
adqu iridos, mas também mostrar e praticar o cumprimento dos seus deveres. Além dis­

so, a própria comun idade surda, ao ex igir o direito do uso pleno de sua língua (L ibras), 
deve cobrar também das au\oridades acesso ao atendimento fonoaudio lógico, funda­
menta l para aquisição e manutenção da língua portuguesa em sua modalidade oral. 

Inclusão no Mercado de Trabalho X Lei 

Quando a Lei n.º 8.213/1991 foi promulgada, o artigo 93 descrevia percentuais 
de contratação de PNE2 por uma empresa a partir do seu número total de funcionários, 

tendo como objetivo garantir o acesso do estudante com Necessidades Especiais ao 
mundo do traba lho. 

DIEPRO/ INES 
2 Pessoa com Necessidades Especiais (PNE) 
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Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a 
preencher de 2% (dois por cento) a 5% (c inco por cento) dos seus cargos 
com beneficiários reab ili tados ou pessoas portadoras de deficiência, 
hab ili tadas, na seguinte proporção: 

1- até 200 empregados _____ 2%; 

ll-de201 a500 _______ 3%; 

Ili - de 501 a 1.000 _______ 4%; 

IV - de 1.001 em diante 5%. 

Por algum tempo, o mercado de trabalho mostrou-se tímido em relação 

a essas contratações, até que a Lei passou a cobrar de forma mais direta o seu 

cumprimento, e com isso deu-se a corrida às instituições que atendiam a essas 

pessoas. Entretanto, mesmo com a fiscalização mais próxima e, até mesmo, com 

algumas mu ltas aplicadas, o mercado a inda manteve-se (e mantém-se) retraído a 

esta realidade. 

Segundo dados do Instituto Brasileiro dos Dire itos da Pessoa com Deficiência 

(IBDD) de 2007, divulgados no I Seminário sobre políticas públicas focadas na 

humanização de postos de traba lho: diversidade, exercício da cidadania e inclusão 

social, real izado nos dias 03 e 04 de jun ho na UERJ, na palestra da Srª Teresa D' Amaral, 

aos 1.871 postos de trabalho oferecidos ao IBDD para preench imento por PNE, foram 

encaminhados 2.750, sendo apenas 233 pessoas efetivamente contratadas, ou seja, 

menos de 13% das vagas oferecidas. 

O que será que leva a esse disparate entre o oferecido e o efetivado? Nós, da 

DIEPRO, também observamos que essa é, em geral, uma constante, po is empresas 

nos procuram oferecendo cem vagas e, ao final do processo, contratam um su rdo 
(geralmente oralizado). 

De fato, observamos que surdos ora lizados e/ou com domínio da língua 

portuguesa têm maior fac ilidade de consegu ir emprego. As empresas, quando nos 

procuram, solicitam preferencialmente os surdos que tenham uma ma ior competência 

na língua oral. E os surdos não oralizados? E os surdos que não têm domínio da língua 

portuguesa na modalidade escrita? Bem, estes e aqueles aumentam as estatísticas do 

desemprego, que aumentam a rotatividade ex istente com essas pessoas neste mercado 

de traba lho tão injusto e soc ialmente discrim inado r. 

Enquanto profissionais do INES, Centro de Referência na área da surdez, mos­

tramos, através de palestras, sensib il izações, parcerias, evidenciando que há espaço 

para todos - basta ter responsabi li dade social e adaptar-se ao novo. É preciso que as 

empresas que iram ampliar seus conhecimentos em relação a esta parcela da soc ieda­

de que, apesar de ter a Libras assegurada por Lei como sua língua natural, na prática, 

lhe é negado ou pe lo menos dificu ltado esse direito. 

Quando uma empresa nos contata so licitando um surdo que escute e fale, ou o 

c lassifica como deficiente físico, fica clara a falta de informação, de conhecimento do 

que seja surdez e de quem é este sujeito surdo. Observe alguns exemplos de so li cita­

ções de candidatos a vagas enviadas à DI EPRO por e-mail. 

49 



50 

Instituto Nacional de Educação de Surdos 

Conforme falamos por te lefone, segue perfi l e dados 
para encenarmos nossa parceria na contratação de 
portadores para nossas lojas 

Atividades: atendimento aos clientes nas lojas próprias 

Empresa 1 Perfil : preferência: Ensi no Médio comp leto (pode 
estar terminando o último ano), habilidade para 
lidar com todo tipo de púb lico (surdos e ouvintes), 
conhecimento da linguagem de libras. Flexibil idade, 
re lacionamento interpessoal, foco no cl iente. 

Empresa 2 

Empresa 3 

Servente - 5 vagas 

Resumo das atividades: limpeza de sa lão, limpeza 
de san itários, co leta de lixo, atendimento ao púb lico 
(oferecendo informações e encaminhamento). 

Fisca l - 1 vaga (Ensino Médio) 

Resumo das atividades: fiscalização e controle dos 
acessos ao terminal e atend imento ao públi co. 

Função do cargo: o repositor-atendente atua desde 
a repos ição da mercadoria na loja ao atendimento 
ao cliente. É responsável por manter a limpeza e 
organização dos produtos expostos e da área de 
vendas e fornecer as orientações que os cl ientes 
necessitarem, dentre outras tarefas inerentes à área. 

Escolaridade: Ensino Médio comp leto. 

Observamos que as empresas mostradas ofereciam salários entre R$ 415,00 e 

R$ 500,00. 

Não se justifica o "desconhecimento" das empresas em relação à surdez, con ­

siderando toda a informação que é disponibilizada, seja nas insti tuições que aten­

dam ao surdo, ou mesmo em pesquisa pela internet. Precisamos ati ngir um novo 

patamar de temas a serem abordados pela sociedade sem precisar "proteger" estes 

cidadãos porque são surdos . Já é tempo de se d iscutir a qua li ficação que as empresas 

ex igem de seus funcion ários para esta ou aquela fu nção, independentemente de sua 

acu idade auditiva. 

A escola como formadora do empregado 

Ao aval iarmos o emprego oferec ido e o candidato a essa vaga, somos forçados 

a identificar quem é esse sujeito surdo, suas pr ioridades, suas dificuldades e sua 

competência: acadêmica, na língua portuguesa (tanto na modalidade escrita quanto 

ora l) e nas relações interpessoais. Certamente não nos colocamos como donos da 

verdade, mas não podemos deixar de mostrar algu mas lacu nas durante o processo de 

esco lari zação. 

Começamos com a segu inte reflexão: será que a escola preparou bem essa 

pessoa para ser inserida num mercado de trabalho agressivo e d iscriminador? 
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Num primeiro momento até acreditamos que sim, mas, com um olhar 

mais específico, verificamos que a escola manteve-se afastada da vida prática, 

não aproveitando as informações do mundo do trabalho para " linká-los" aos seus 

conteúdos. Isto é observado quando, nas suas relações de trabalho, esse surdo não 

demonstra respe ito às regras nem às autoridades e sente dificuldade em aceitar 

qualquer orientação ou repreensão, além de exigir que a empresa se comun ique com 
ele somente em Libras. 

Apesar dos direitos garantidos a esta comunidade pela Lei n.º 10.436/2 002, 

precisamos ressaltar que esta mesma Lei prevê, em seu Art 4°, Parágrafo Único: "A 

Língua Brasileira de Sina is - Libras não poderá substituir a modalidade escrita da 

língua portuguesa", ou seja, como c idadãos brasileiros precisamos dominar a língua 

portuguesa, pelo menos na modalidade escrita. 

Então quando uma empresa solicita um surdo que domine a língua portuguesa 
na modalidade escrita, não se mostra excludente; apenas utiliza um dispositivo 

legal. E nós, esco la, conseguimos preparar nossos alunos para esta realidade? E 

a família desse surdo está contribuindo para que essa necessidade se torne uma 
rea lidade? 

Infelizmente podemos afirmar que, de um modo geral, nem a escola nem a 

família têm cumprido de forma satisfatória a parte que lhes cabe no processo de 
formação dessa pessoa. Esta afirmativa fica mais evidenciada ao observarmos su rdos 

que conseguiram boas oportunidades, o que só foi possível por estarem mais bem 

preparados academicamente e terem maior facilidade na comunicação. 

Neste contexto em que a D IEPRO está inserida, entendemos que a escola, as 
famílias e a comun idade surda em geral precisam unificar sua fala em direção à 
sociedade, cobrando qualidade nos atendimentos à pessoa surda, possibi l itando­

lhe competir de igua l para igual no mercado de trabalho, afirmando-se como 
c idadão. 
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A formação profissional 
do aluno surdo nas Escolas 
Técnicas da Rede FAETEC 

Ana Cristina de Carvalho1 

" ... Um homem se humilha, se castram seus sonhos 
Seu sonho é sua vida e vida é trabalho 

E sem o seu trabalho o homem não tem honra 
E sem a sua honra se morre, se mata 

Não dá pra ser feliz ... Não dá pra ser fe liz. .. " 

Conzaguinha - Guerreiro Menino 

O traba lho constitui-se em uma via de inclusão socia l da população com defic i­
ência e, conseqüentemente, em uma forma de proporcionar a sua emancipação social. 

No Brasil, a formação profissional da pessoa com deficiência vem sendo amplamente 
discutida no âmbito da Educação. 

Discutir a formação educacional de alunos com necessidades especiais já é um 

tema que traz em si diferentes concepções. Fa lar da formação profissiona l torna-se 

algo mais profundo, haja vista os conceitos crista lizados, os estereótipos em relação à 
pessoa com deficiência, que a situam como incapaz de receber formação e atuar de 

forma igua litária no mercado de traba lho. Entretanto, essa visão errônea não pode ser­

vir de barreira ao trabalho para sua formação profissional, pois, apesar das limitações 
físicas ou mentais, a pessoa com deficiência não necessariamente está incapac itada 

para o exercíc io de atividades labora is, que devem contribuir para a redução das de­

sigualdades e evitar o subjetivismo, a discriminação, combatendo a exclusão social e 
promovendo a cidadania. 

A defi ciência de Conhec imento é part icularmente alta em re lação à 
pessoa com deficiência. (Marcelo Neri) 

Sabemos haver uma legislação que aponta o d ireito ao trabalho como uma das 
conq uistas econômi cas e socia is de relevância na vida das pessoas com defic iências. 

Apesar do estabelec imento de cotas - tanto no serviço público, quanto na in iciativa 
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privada-, o exercíci o desse direito está longe de se tornar uma realidade, em face 

das barreiras não só ao acesso, mas também à participação dessas pessoas na edu­
cação de maneira geral e nos diferentes níveis de formação na chamada educação 
profissional. 

No Brasil , 24 milhões de indivíduos (Censo 2000) se enquadram na defin ição de 
pessoa com deficiência. Desse número, nove milhões estão em idade de trabalho, mas 
apenas 1 mi lhão traba lha. 

O que podemos observar no Brasil é que a formação de ensino profissionalizan­
te sempre fo i oferecida à população jovem/adulta com deficiência, quase que exclusi­
vamente, de forma segregada, em oficinas abrigadas, que podiam ser definidas como 

um local supervis ionado, situado em instituições especiais, com o objetivo de apenas 
integrar soc ialmente através do trabalho. 

O início do movimento de Inclusão na rede FAETEC 

A construção do Movimento da Inclusão na Educação Profissional na Rede de 

Ensino FAETEC foi estrutu rada a partir de um programa de promoção e va lor ização da 
diversidade humana, do acesso e da qualidade na Educação, tendo em vista a decisão 

polít ica da Instituição no sentido de possibilitar o acesso de pessoas com deficiências 
à Rede de Ensino FAETEC. 

A Fundação de Apoio à Escola Técnica (FAETEC), por estar presente em todas as 
macrorregiões políticas e econômicas do Estado do Rio de Janeiro, e ter como proposta 
transformar-se em vetor de igua ldade e de oportunidades para mi lhares de jovens em 
situação de exclusão, pela sua históri a de formação para o trabalho, bem como pela 
sua infra-estrutura, reúne todas as condições para atuar nesta realidade de modo trans­
formador e com a poss ibilidade de uma política voltada para a inclusão. 

Esse processo teve início com base numa política de discriminação positiva, na 

qual 30% das vagas no concurso para as escolas técnicas, cursos concomitantes e pós­
médio foram reservadas para pessoas com deficiências - uma ação positiva que gerou 

desconforto nas unidades escolares e, conseqüentemente, a busca por informação e 
capacitação. Foram oferec idos c iclos de estudos acerca do tema, cursos de Libras, 
Brail le e formação continuada. Em relação ao surdo, a contratação de intérpretes veio 
legitimar um direito adquirido. 

Em 2007 foi proposto um novo desenho: a Gerência do Programa de Inclusão 
(GPI) passou a ser um Programa de Inclusão (atualmente Divisão), do qual fazem parte 

os seguintes segmentos: o Centro de Reabilitação e Prevenção em Saúde na Educação 

(CERPSE), que já integrava a estrutura original do GPI; o Serviço de Apo io Pedagógico 
à Inclusão (SAPI); o Núcleo de Estudos Étnicos Rac iais e Ações Afirmativas (N EERA) e 
o Serviço Social (SESO), que já atuava na rede, mas sem vi ncu lação com o GPI. 

Sendo ass im, o Programa fica contemplado em quatro grandes áreas: de 
saúde, pedagógica, soc ial e na garanti a dos direitos das ações afirmativas, que 
estabelecem pontos de ações distintos, mas com o objetivo com um de respe itar 
as diferenças de cada um, promovendo a eqüidade e ass im proporcionar uma 

educação para todos. 
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A Divisão de Inclusão da rede FAETEC atua junto aos diferentes tipos e pessoas 
com necessidades educacionais especiais, nos diferentes segmentos: 

• creches, Educação Infantil, Ens ino Fundamenta l, Ensino Méd io, Pós-Médio, 
Ensino Superior, Formação Inicial e Continuada (CETEP), Centro Vocaciona is 
Tecnológicos (CVT). 

Para esta apresentação vou focar os alunos surdos, ingressados pelo sistema de 
cotas no Ensino Médio Profi ss ionalizante de Concomitância Interna da Rede FAETEC. 

Ensino Médio Profissionalizante 

• Nas Escol as Técn icas Estaduais é oferec ida formação de Nível Méd io, em 
cursos com duração de três anos (diurno) ou quatro anos (noturno). Além do 
currículo regular, os alunos, matricu lados através de concurso, freqü entam 
aulas específicas, teóricas e práticas, dos cursos referentes à Educação de 
Nível Técn ico. 

• O ingresso dá-se por se leção através de provas específicas, observado o siste­
ma de cotas (2%) para as pessoas com necessidades educacionais especiais 

Alunos Surdos na Rede FAETEC 2004-2008 
Escolas Técnicas de Nível Médio Concomitante 

ANO Nº DE ALUNOS CURSO EVADIDOS Nº DE INTÉRPRETES 

2004 20 Edificações 14 08 

2005 56 Administração 34 18 

2006 37 
P.Marketing 

Sem dados 18 
Informática 

2007 17 Patologia 02 15 
Mecânica 

2008 16 Eletrônica 18 

Ana lisando esse quadro, percebemos uma grande entrada inic ial e, em contra­
partida, um grande número de evasões; nos anos seguintes, uma procura menor com 
uma evasão menor. 

Inúmeras são as barreiras para os alunos surdos na sua formação, o que requer 

encaminhamentos adequados para minimizá-las. 

A barreira lingüística 

A dificuldade na comunicação entre professor e aluno torna-se um dos princ i­
pa is entraves no desempenho do aluno surdo. E, mu itas vezes, esse aluno chega ao 
Ens ino Médio sem o domín io da Língua Portuguesa. A contratação de intérprete e a 
disponibil ização do curso de Libras para a com unidade escolar minimizam esse entra­

ve; entretanto, não o eliminam de forma eficaz. 
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Extensa grade curricular e carga horária 

Os cursos oferecidos pela rede apresentam-se na forma de concomitância inter­
na, ou seja, o aluno cursa o Ensino Médio e o Técnico de forma parale la, o que faz 
com que a grade e a carga horária sejam extensas. As questões referentes às adap­
tações curricul ares e à revisão do sistema de concomitância interna ainda estão em 
discussão, mas já há busca de alternativas dentro das unidades escolares. 

Termos técnicos 

A parte técnica traz à tona uma série de termos técnicos que são novos para os 
alunos surdos e, muitas vezes, para o próprio intérprete, que precisa buscar formas de 
codificar o termo para o aluno. Está sendo projetado, através de parcerias, um dicio­

nário de termos técnicos para faci li tar a alunos e intérpretes o traba lho de transposição 
padronizada para a Libras e respectiva compreensão. 

Desconhecimento do professor em relação ao aluno surdo 

Ainda há um desconhecimento em relação às possibi lidades do aluno surdo, o 
que acarreta pré-julgamentos e exclusão. As palestras, dadas por especialistas na área 
e corroboradas por histórias de sucesso, são levadas as unidades para discussão. 

As ações encaminhadas pela Divisão de Inclusão ainda não se constituem como 
configuração de garantia de sucesso no desempenho escolar de al unos com necessi­
dades educaciona is especiais. O que esperamos é que significativo número de pessoas 
com deficiências encontrem na FAETEC oportunidades de formação para o trabalho, 
a ressignificação das práticas que levem à inclusão no contexto escolar; a remoção de 
barreiras que sustentam a exclusão em seu sentido mais lato e pleno; a valorização e 
reconhecimento da diversidade humana por parte da comunidade escolar e a promo­
ção de ações educacionais baseadas na eqü idade. 

Com o forta lecimento da Política de Inclusão na Educação na FAETEC e através 
de ações positivas, obteremos maior qualificação de alunos com necessidades educa­
ciona is especiais para o mercado do trabalho. 
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Formação Escolar e Atuais 
Demandas do Mercado de Trabalho 

Rita de Cássia H. Nacajima Pinto' 

"Ensinar é um exercício de imortalidade. 
De alguma forma continuamos a viver 

naqueles cujos olhos aprenderam a ver 
o mundo pela magia da nossa palavra. 
O professor, assim, não morre jamais. 11 

RubemA/ves 

Ao preparar minha fala sobre o tema em questão, pensei em fazer uma 

retrospectiva da educação ao longo dos tempos, pois a relação escola - mercado de 

traba lho sempre esteve vinculada às questões das sociedades ou do Estado. Por isso 

entendemos que não há sociedade humana sem educação. 

Ao inic iar assim nosso percurso pela História, encontramos os povos primitivos, 

que eram gregários e nômades, ou seja, que viviam em grandes grupos, permanecendo 

apenas temporariamente em cada lugar, segu indo o ciclo natural da região. Para eles o 

ensino era concebido como espontâneo, natural. Não hav ia um espaço físico destinado 

ao ensino. Toda a transmissão do conhec imento se dava por meio de contação de 
histórias, observações, imitações. 

Traçando um percurso diacrônico, chegamos a algumas sociedades do Antigo 

Oriente, onde o foco era o ensino co letivo, em que os estudantes eram preparados 

para a agricultura e as grandes conquistas. Na Grécia, por exemplo, a grande ênfase 

estava no desenvolvimento dos aspectos intelectuais e estéticos, como podemos 

constatar a partir dos Sofistas gregos, que cuidavam da educação de seus discípulos 

de forma mais organizada e sistematizada. Eles andavam com os jovens d iscutindo 

questões fi losóficas e de conhecimento Naquela época, ai nda não havia um espaço 

determinado, um prédio destinado ao ensino, que assim acontecia nas ruas, nas 
praças, à entrada de templos. Em relação aos aspectos estéticos, foi na Grécia que 

ocorreram os primeiros jogos olímpicos, objetivando promover o cu lto ao corpo, à 

saúde física. 

Já em Roma, observa-se uma diferenciação em relação ao ensino: a presença de 

um preceptor - gera lmente um escravo grego - para as crianças e jovens das classes 

abastadas, em cujas residências se hospedava. Para as classes menos abastadas, aos 

poucos, foram se constituindo instituições privadas. Todo o foco da educação estava 
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voltado pa ra a exaltação à oratória e cultura romana, objetivando dominar outros 

povos através do discurso e da imposição de sua cultura. 

Na Idade Média, uma forte corrente coloca o ensino subordinado à religião, com 

acesso restr ito à elite. Esse momento é justificado com a presença da Igreja no cenário 

político e só é enfraquecido pelo movimento da Reforma, que faz com que o ensino 

saia da esfera religiosa. O grande marco foi a diferenciação de espaços entre rel igião 

e Estado. 

Com a Revolução Industrial, novos objetivos são focados, tendo como base 

o ensino vo ltado para o traba lho, para a produtividade. O con hecimento torna-se 

fragmentado, visto em partes, visando atender a lógica da produção fabril. 

Chegando à história do Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES), 

confirmamos a estreita relação do ensino com as questões políticas do Brasil. A escola, 

durante boa parte de sua história, teve como foco a profiss iona lização. Segundo 

Rocha (1997), em fins do século XIX a idéia de caridade va i sendo substituída por 

necessidades econômicas e sociais relevantes, como formar ind ivíduos capazes de 

exercer seus direitos e deveres e a necessidade de prepará- los para as ex igências do 

mercado. Somente a partir da Lei nQ 5.692/71, o ensino começa a seguir o modelo do 

Ensino Fundamental da escola regular. 

Como podemos ver, portanto, a escola surge como uma instituição de Estado 

voltada para os interesses deste. Essa característica começa a se mod ificar com as 

revo luções l iberais do século XVIII, que colocaram em pauta os direitos civis e a 

incorporação de conhecimentos científicos à produção social, fato sem precedentes na 

história. Entretanto, o surgimento da escola e a proposta de universa lização do acesso 

a ela não restringiram a educação à instituição escolar. Hoje, convivem educação e 

ensino. 

Cabe então perguntarmos: 

1. Qual o desafio básico da escola? Promover o pleno desenvolv imento do 

educando? 

A Constituição Federal estabelece que a educação é um direito de todos e um 

dever do Estado e da família. Sua finalidade é "o pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para a cidadania e sua qualificação para o trabalho" (art igo 205). 

Seguindo o raciocínio, 

2. Que papel cabe à escola nesse contexto? Cabe repensar profundamente a 

respeito de sua organização, sua gestão, sua maneira de definir os tempos, os 

espaços, os meios e, principalmente, através do que tem de mais específico: 

o trabalho com o conhecimento. Não se trata de começar tudo de novo, nem 

de inventar um currículo origina l, mas de torná-lo significativo, garantindo 

a construção da aprendizagem. Sempre dialogando com todos os segmentos 

ligados ao aluno e tentando responder, além dessas duas formulações, às que 

estão a nos desafiar nestes tempos. 
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